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C oncluída a eleição presidencial de 2010, tem início uma nova 
etapa na luta política no Brasil. Uma caracterização mais pro¬ 
funda a respeito será feita pelo Primeiro Congresso da Articu¬ 
lação de Esquerda, cuja plenária final será realizada nos dias 8 
a 10 de julho de 2011, no estado de São Paulo. 

Esta Tribuna de Debates inaugura o processo de debates do Primeiro Con¬ 
gresso da AE. Nela, publicamos 13 artigos de pessoas que têm uma coisa 
em comum: nenhuma delas milita na Articulação de Esquerda. 

Artur Araújo assina “A hora e a vez dos partidos” (página 2); Cláudia Ma- 
linverni assina “Falar às massas, o eterno desafio da esquerda brasileira” 
(páginas 3 e 4); Cilney Viana assina “A vitória de Dilma e a hegemonia lu- 
lista” (páginas 5 e 6); Gilson Carvalho assina “Desafios múltiplos na área 
de saúde para a presidente Dilma” (páginas 7 a 9); João Paulo Rodrigues 
assina “Quanto melhor, melhor” (páginas 10 e 11); Lincoln Secco assina 
“Governo Dilma: ruptura e continuidade” (páginas 12 e 13); Gilberto Ma- 
ringoni assina “Moeda, desenvolvimento e comunicação. Uma agenda 
para o governo Dilma” (páginas 13 a 15); Mouzar Benedito assina “Futu- 
rologia sonhadora” (páginas 16 e 17); Márcio Pochmann assina “Sobre os 
próximos quatro anos” (páginas 17 a 19); Rogério Correia assina “Brasil, 
PT e governo Dilma: um novo tempo?” (páginas 20 e 21); Paulo Salvador 
assina “O fim da ingenuidade” (páginas 21 e 22); Toni Reis assina “Eleições 
2010 e a comunidade LGBT” (páginas 23 e 24); Wladimir Pomar assina “So¬ 
bre a democracia” (páginas 24 e 25). 

O número de artigos foi uma coincidência. Mas o fato de que nenhum 
autor seja militante da AE foi uma opção nossa, para deixar claro que nos¬ 
so Primeiro Congresso (ver regimento ao final, nas páginas 26 e 27) tem 
como objetivo debater as grandes questões ideológicas, teóricas, progra¬ 
máticas, estratégicas, táticas e organizativas, mas fazer este debate com 
toda a esquerda brasileira. 

Neste sentido, fica aqui o convite: militantes de esquerda interessados 
em contribuir devem enviar seus textos para nós, devidamente assinados 
e com título escolhido pelo autor. Recomendamos apenas que os textos 
tenham no máximo 20 mil caracteres (contando aí também os espaços 
entre palavras). 

A Tribuna de Debates sairá todo mês. Artigos para a próxima edição de¬ 
vem chegar até o dia 3 de janeiro de 2011. 

Concluímos este texto sugerindo a todos que assinem o jornal Página 13 e 
visitem a página eletrônica www.pagina13.org.br 

Nesta página, poderão ler textos com a posição “oficial” da Articulação de 
Esquerda, entre os quais destacamos: “Desafios do governo Dilma” e tam¬ 
bém “Diretrizes 2011”. Os trechos a seguir fazem parte destas Diretrizes: 

1. Para continuar mudando o Brasil, disputar os rumos do governo Dilma 

A eleição de Dilma Roussef não encerra a luta contra a influência do ne- 
oliberalismo no Brasil; tampouco encerra a disputa a disputa entre a via 
conservadora e a via democrática de desenvolvimento. 

Ao contrário, ambas as disputas tendem a se aprofundar ao longo da ges¬ 
tão Dilma, por iniciativa da oposição de direita, da esquerda político-social 
ou do próprio governo. 

A coligação governista possui uma ala esquerda, que deve ser encabeça¬ 
da pelo PT. Esta ala esquerda deve continuar a luta contra o neolibera- 
lismo e em favor do desenvolvimento com soberania, integração conti¬ 
nental, aprofundamento da democracia e ampliação das políticas sociais. 

A ala esquerda da coligação governista também deve impulsionar a luta 
por reformas estruturais, articulando isto com nossa luta pelo socialismo. 
Bem como travar a disputa em favor de uma cultura de esquerda. 


Nossos mandatos parlamentares, assim como a influência que tivermos 
nos governos federal, estaduais e municipais, devem estar à serviço des¬ 
tes objetivos. 

Se tivermos êxito neste conjunto de frentes, o governo Dilma será supe¬ 
rior ao governo Lula, assim como o segundo governo Lula foi superior ao 
primeiro governo Lula. 

2. Para disputar os rumos do governo, organizar, mobilizar e conscienti¬ 
zar as classes trabalhadoras 

Vencemos em 2010 graças ao voto dos setores populares, cuja vida me¬ 
lhorou ao longo dos nossos oito anos de governo federal. 

Mas a diferença entre a popularidade do governo e a votação de nossas 
candidaturas em todos os níveis confirma algo que sempre dissemos: 
a melhoria das condições materiais, ocorrida nos últimos anos, não foi 
acompanhada de uma elevação correspondente da cultura política. 

Motivo pelo qual é preciso investir muito mais na consciência, organiza¬ 
ção e mobilização das classes trabalhadoras. Inclusive porque será a ação 
autônoma, espontânea e consciente das classes trabalhadoras que criará 
o ambiente necessário para que o governo Dilma seja superior ao gover¬ 
no Lula. O que deve se traduzir em três grandes mudanças: a reforma 
tributária, a reforma política e a democratização da comunicação. 

3. O fortalecimento das classes trabalhadoras será potencializado pela 
unidade da esquerda 

A derrota eleitoral da coligação encabeçada por Serra não deve nos fazer 
menosprezar a hegemonia política e social da burguesia e a força da opo¬ 
sição de direita. 

A oposição de direita continua forte e atuante, através de suas bancadas 
parlamentares, dos governos estaduais e municipais que controla, dos 
principais meios de comunicação e através da influência que possui sobre 
diversas instituições, entre elas as Igrejas. O conservadorismo e o reacio¬ 
narismo ideológicos se expandiram. Além disso, as idéias neoliberais se¬ 
guem influentes em setores da coligação governista, e mesmo dentro do 
PT possuem representantes. 

Para enfrentar o Estado Maior da direita, é preciso unidade da esquerda, 
ou seja, das forças democrático-populares e socialistas: partidos, movi¬ 
mentos sociais e intelectualidade democrática. 

A unidade das esquerdas é essencial, ademais, para garantir que o gover¬ 
no Dilma seja hegemonizado pelas forças comprometidas com um desen¬ 
volvimento de tipo democrático e popular. E para bloquear a presença, 
em postos-chave da nova administração, de personagens vinculados as 
idéias do “ajuste fiscal”. 

A unidade das esquerdas, por fim, colabora na conscientização, organiza¬ 
ção e mobilização das classes trabalhadoras. 

4. A unidade da esquerda passa por superar as debilidades do PT 

O PT sai fortalecido do processo eleitoral. Mas suas debilidades ideoló¬ 
gicas, programáticas, políticas e organizativas ficaram mais uma vez evi¬ 
denciadas. 

Cabe às lideranças partidárias identificar nossas debilidades e aprovar as 
medidas necessárias para superá-las. Tendo claro, desde o princípio, que 
as debilidades organizativas têm raízes político-ideológicas. 

Atualizar nosso programa e nossa estratégia, reformar nosso estatuto e 
aprovar um plano de ação para o período, são os principais objetivos do 
Congresso extraordinário que o PT realizará em 2011, com os mesmos de¬ 
legados e delegadas que participaram do 4 0 Congresso Nacional. ★ 
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A hora e a vez dos partidos 

por Artur Araújo 


O s antecedentes, resultados e desdo¬ 
bramentos das eleições brasileiras de 
2010 exigem acrescentarmos às ca¬ 
tegorias “Estado” e “Nação” — chaves essen¬ 
ciais do ciclo iniciado em 2003 - os Partidos 
Políticos, como instrumento insubstituível 
para a continuidade e aprofundamento das ta¬ 
refas de caráter democrático e popular a que 
se lançaram as forças progressistas no país. 

Do ponto de vista destas forças políticas 
o processo eleitoral e a geografia social do 
voto permitem realçar três componentes. O 
primeiro é um crescente esgotamento do ciclo 
dos “bolsos e estômagos”; o segundo, a possi¬ 
bilidade de reabertura da interlocução com a 
intelligentsia-, o terceiro é o “desafio jovem”. 

O cenário conjuntural de início do go¬ 
verno Dilma, por sua vez, coloca em pauta 
dois outros elementos: a “arbitragem econô¬ 
mica” e o encerramento do período marcado 
pelo protagonismo pessoal de Lula. 

A combinação destes cinco aspectos 
anuncia o início de novo período, em que aos 
partidos caberá papel em muito diverso e su¬ 
perior ao até agora deles exigido. 

Redução de miséria absoluta; integração 
de enormes contingentes ao mundo do con¬ 
sumo; e um ciclo virtuoso de crescimento do 
emprego, da renda do trabalho e dos lucros 
marcaram o Brasil, notadamente a partir de 
2006. Estas foram as bases objetivas das vi¬ 
tórias eleitorais das esquerdas e dos níveis 
migualados de aprovação de seus governos. 

Tais fenômenos, no entanto, são também 
os responsáveis pela criação de uma nova 
gama de interesses e aspirações no eleitorado, 
como que um “preço do sucesso”. 

As camadas médias “tradicionais” - parti¬ 
cularmente das regiões sul e sudeste e em parte 
significativa do cinturão agrícola do centro- 
oeste e norte - manifestam preocupações níti¬ 
das com a afluência dos “de baixo” e nem os 
ganhos econômicos que vêm experimentando 
são suficientes para superar suas desconfianças 
em relação às políticas em curso. 

Ainda não vêem no desenvolvimento 
sustentável calcado na expansão do mercado 
interno e na presença ativa do Estado um ca¬ 
minho que lhes assegure seu “lugar ao sol”. 
Ou, no mais das vezes, ainda se mostram pri¬ 
sioneiras do Brasil da casa-grande & senzala 
e temem perdas de relevância e status. 

Já a mal denominada “nova classe mé¬ 
dia”, ainda que tenha se mantido majorita- 
riamente ao lado das forças govemistas, dá 


mostras de baixa “fidelização”, incipiente 
politização e fragilidades que permitem sua 
manipulação religiosa ou ideológica. 

Perigosas, por reducionistas, as metá¬ 
foras na análise política podem, no entanto, 
estabelecer imagens úteis. Os assalariados 
brasileiros, oriundos de qualquer desses seg¬ 
mentos (ou do proletariado “clássico”), terão 
seus corações e mentes crescentemente dis¬ 
putados, no curto e médio prazos, por dois 
possíveis “modelos” de sociedade: as alterna¬ 
tivas “americana” ou “européia”. 

A alternativa “americana” - centrada 
no mercado; no indivíduo; na focalização 
das ações sociais; e na redução do Estado 
aos seus mínimos patamares - seduz nossa 
mídia, a direita nativa e frações expressivas 
das camadas médias “tradicionais”. E como 
um “veio natural” para o desdobramento da 
conjuntura e organização do futuro nacional 
e pode vir a ser síntese das aspirações dos 
recém-chegados ao consumo. 

A rota “européia” - alicerçada em Esta¬ 
do regulador e intervencionista; em sociedade 
com alto grau de organização e ação coleti¬ 
vas; na universalização dos programas so¬ 
ciais; e no contínuo balizamento dos merca¬ 
dos - é uma opção a que se deve convencer a 
sociedade brasileira, particularmente a “nova 
classe média”, que tem alcançado seu novo 
patamar de consumo e cidadania exatamente 
por efeito de políticas desse corte. 

Os casos da juventude e da intelligentsia 
são também vitais. 

Quanto à primeira, basta lembrar que, 
em 2014, eleitores da faixa etária dos 16 aos 
28 anos nunca terão experimentado, pessoal¬ 
mente, a realidade de governos neoliberais e 
seu convencimento não se dará pela antítese 
do passado, mas pela perspectiva do futuro 
que se lhes ofereça. 

O mundo acadêmico, das artes e da 
cultura, estratégico na batalha de idéias e na 
construção de hegemonia, só se manterá cé¬ 
tico em relação à via “americana” se lhe for 
oferecido mais que o mero susto que a radi¬ 
calização à direita da campanha de Serra pro¬ 
vocou. 

Tais tarefas não se executam trilhando 
solitariamente nenhum dos caminhos até ago¬ 
ra adotados: o apelo comparativo ao passado 
recente; a repercussão de ganhos materiais 
(os “estômagos e bolsos”) ou um chamamen¬ 
to abstrato à solidariedade e ao progresso. 
Exigem muito mais. 


“Antes nós tínhamos idéias e não tínhamos ' 
votos; agora temos votos e não temos 
idéias. ” 

(citado por Marco Aurélio Garcia, em 
entrevista ao “Le Monde Diplomatique") 


“A metade da sabedoria [...] de nossos 
estadistas se baseia em supostos que foram 
verdadeiros, ou parcialmente verdadeiros, 
em sua época, mas que agora são cada 
vez menos verdadeiros, à medida que 
passam os dias. Temos que inventar uma 
nova sabedoria para uma nova época. 

E, entretanto, devemos - se havemos de 
fazer algo de bom - parecer heterodoxos, 
incômodos, perigosos e desobedientes com 
os que nos têm forjado. ” 

(Lord Keynes, “Essays in Persuasion ”) 


Exigem, centralmente, a explicitação de 
um “Projeto de Brasil”, compreensível, factí¬ 
vel, articulado e gerador de entusiasmo social 
efetivo. E falar em projeto é, antes de tudo, 
falar de partidos, instrumentos sine qua non 
para tanto. 

E também no campo partidário que se 
encontra a chave de articulação das outras 
duas características conjunturais: 

a) a complexa tarefa de arbitragem ma¬ 
cro e microeconômica que o cenário externo 
(principalmente) e os próprios desequilíbrios 
econômicos internos colocam em pauta (re¬ 
dução de juros; reequilíbrio cambial; contro¬ 
le inflacionário; recuperação da capacidade 
investidora do Estado e do capital nacional; 
crescente demanda por recursos públicos para 
programas sociais universais; as consequen¬ 
tes alternativas tributárias; etc.); 

b) a substituição dos mecanismos de 
representação política, centrados na figura 
do presidente da República, por alternativas 
mais “despersonalizadas” e institucionais. 

A superação dos desequilíbrios econô¬ 
micos, ainda mais em cenário internacional 
crítico, não será fruto de “golpes de mão” - 
do ippon tão pregado por Collor e tão ao gos¬ 
to de economistas de poltrona - mas de um 
longo e monótono ciclo de medidas pontuais, 
ainda que com ponto de mira: o aumento da 
participação da renda do trabalho na renda na¬ 
cional; o financiamento dos serviços e obras 
públicas; e a geração contínua de poupança 
pública e privada que financie o desenvolvi¬ 
mento da nação. 

Essa delicada arbitragem diuturna exi¬ 
ge muito além do que possam fornecer um 
corpo técnico ou a vontade monocrática da 
presidenta. E uma tarefa política em sua mais 
ampla acepção, é uma tarefa partidária por 
excelência. Se a isso se soma a saída de cena 
do “partido em forma de gente”, que Lula 
corporificou no último período, mais clara se 
coloca a exigência dos novos tempos. 

Esta é a hora e a vez dos partidos. ★ 
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Falar às massas, o eterno desafio da 
esquerda brasileira 


Ao negligenciar -éa melhor palavra que me ocorre - a importância de 
dispor de mecanismos de comunicação de massa que de fato viabilizem a 
popularização do seu ideário, a esquerda mantém-se refém de uma mídia 
corporativa cada vez mais voraz e eficiente na propagação do discurso 
conservador. Nesse sentido, o desafio segue imutável. 


por Cláudia Malinverni* 

C omeço este artigo comentando duas 
informações que recebi por meio de 
uma rede social. Ambas dizem res¬ 
peito a experiências antagônicas vividas pelo 
MST, em um intervalo de 14 dias. 

A primeira relata o desempenho ex¬ 
cepcional dos alunos da Escola Semente da 
Conquista, em Abelardo Luz (SC), no Exame 
Nacional do Ensino médio (Enem) de 2009. 
Instalada no assentamento 25 de Maio e diri¬ 
gida por militantes do MST, a escola ocupou 
a primeira posição do Enem no município, 
que tem o maior número de famílias assenta¬ 
das em Santa Catarina. 

A segunda diz respeito ao despejo de 
180 famílias acampadas, na Fazenda Bom 
Jardim, em Macaé (RJ), em que foram mo¬ 
bilizados 250 agentes das policias federal 
e militar, além de funcionários da prefeitu¬ 
ra. Detalhe: há mais de dois anos a área de 
1.650 hectares foi declarada improdutiva 
pelo Incra, decisão ratificada por decreto as¬ 
sinado por Lula no último dia 2 de setembro. 

Ambas as informações chegaram por e- 
mail, divulgadas por “sistemas” alternativos 
de comunicação social. N uma rápida pes¬ 
quisa no Google para checar onde e como 
as informações circularam, encontrei uma 
centena de links sobre os episódios. Todos 
eles, sem exceção, ligados a movimentos e 
instituições de perfil progressista. 

Na grande mídia, aquela com indiscu¬ 
tível poder de mobilização social, nenhuma 
citação. Nos jornais de grande circulação, 
sequer uma nota de rodapé. Nas emissoras 
de rádio e tevê, nem uma breve menção. Os 
gigantescos portais da internet, igualmen¬ 
te, ignoraram solenemente as notícias. E o 
padrão da mídia corporativa atuando como 
poderoso aparelho ideológico das classes 
dominantes: selecionando, deturpando ou 


simplesmente ignorando a verdade factual, 
impõe seus valores e suas crenças às classes 
dominadas. 

Esse “não dizer”, deliberado e intransi¬ 
gente, desconstruiu os dois episódios. Elimi¬ 
nadas do sistema de informação de massa, as 
notícias deixaram de existir como aconteci¬ 
mento, como fenômeno social. Ao fim e ao 
cabo, o MST e seus militantes foram destitu¬ 
ídos do repertório popular. 

Princípio da exclusão 

Aqui vale um breve resgate do proces¬ 
so de construção do modelo brasileiro de 
comunicação de massa, especificamente no 
que tange à prática jornalística. A exemplo 
do que ocorreu na maior parte das socie¬ 
dades ocidentais, também o Brasil passou 
por um intenso e irreversível processo de 
“mediatização” social a partir da segunda 
metade do século 20, com o advento da te¬ 
levisão. Contudo, diferentemente dos países 
desenvolvidos, no Brasil os principais meios 
de informação foram, desde o início, o rádio 
e a televisão, aparecendo em escala acen- 
tuadamente menor jornais e revistas. Essa 
característica decorre, basicamente, do alto 
grau de alfabetismo funcional/analfabetis¬ 
mo registrado no Brasil (Segundo o INAF 
2009, na faixa etária entre 15 e 64 anos, 68% 
dos brasileiros não conseguem ler, escrever 
e calcular plenamente e 7% são analfabetos 
absolutos, sem qualquer habilidade de leitu¬ 
ra ou escrita; apenas 1 entre 4 brasileiros tem 
habilidades para continuar aprendendo ). 


Há uma infinidade de abordagens teóri¬ 
cas para discutir a mídia, mas vou trabalhar na 
perspectiva do professor Bernardo Kucinsky, 
em seu livro Síndrome da Antena Parabó¬ 
lica — A ética no jornalismo brasileiro. Ao 
problematizar a questão do espaço público 
configurado pelos meios de comunicação de 
massa no Brasil, circunscrita ao jornalismo, 
Kucinsky expõe a gênese do “princípio da ex¬ 
clusão” no acesso da maioria da população à 
informação. 

No caso dos jornais impressos, reproduz- 
se fidedignamente a estrutura oligárquica da 
grande propriedade de terra, predominando, 
na gestão, práticas de favorecimento “típicas 
da cultura de mando” do latifúndio. Ou seja, 
não há pluralismo de ideias, mas comparti¬ 
lhamento de uma ideologia hegemônica das 
famílias que dominam o mercado de comuni¬ 
cação. A exceção de CartaCapital, as revistas 
generalistas reproduzem o mesmo padrão. 

No caso da televisão, segue Kucinsky, a 
situação não é diferente. Concessão pública, 
a TV nativa detém a hegemonia na formação 
do espaço social, sendo este mercado, ainda 
hoje, dominado pela Rede Globo, com forte 
vocação monopolista. Destaque-se que em 
boa parte das democracias genuinamente li¬ 
berais a audiência é repartida entre diversas, e 
por isso mesmo heterogêneas, emissoras. 

Ilusoriamente mais democráticas, em 
razão de uma falsa impressão de diversidade 
e heterogeneidade da programação, as rádios 
comerciais são igualmente excludentes. Só 
para ficar em um exemplo do potencial risco 
que representam para o acesso democrático 
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Historicamente, no Brasil, o campo político à esquerda jamais conseguiu 
efetivar um projeto de comunicação assertivo e abrangente, ao contrário do 
que fez a esquerda francesa com o Le Monde. 


à informação, a grande maioria atua como 
ferramenta de divulgação de grupos políti¬ 
cos que recebem as concessões do governo, a 
propósito, proibido por lei. 

Ora, com um modelo de comunicação 
assim configurado, a esfera pública acaba 
por desempenhar um papel secundário como 
espaço de esclarecimento e debate. No lugar 
de ser um canal de informação e discussão de 
ideias que privilegie os protagonistas sociais, 
a mídia corporativa dissemina “um consenso 
previamente acordado entre as elites em espa¬ 
ços reservados”. 

O mercado brasileiro de comunicação 
é, também, escandalosamente concentrado. 
Apenas 11 famílias controlam quase todos os 
veículos de massa, e algumas atuam num mo¬ 
delo de monopólio cruzado. Dois exemplos 
explicitam essa modalidade: além de proprie¬ 
tária de mais de cem estações de TV, a famí¬ 
lia Marinho detém mais de 50 emissoras de 
rádio, um sistema de TV a cabo, dois jornais 
diários, revistas, editora de livros e um portal 
de notícias na internet; o grupo Record, do 
bispo Edir Macedo, é dono de uma vasta rede 
de emissoras de televisão e rádio, um portal e 
um canal de TV exclusivo de notícias, além 
de três jornais. Ambos os modelos foram es¬ 
tabelecidos ao arrepio da lei, já que a legis¬ 
lação proíbe que um concessionário detenha 
mais de cinco emissoras. 

O contexto político brasileiro em que o 
rádio e, principalmente, a televisão experi¬ 
mentaram seu período de maior desenvolvi¬ 
mento, acrescenta Kucinski, arremata a noção 
de “princípio de exclusão” da mídia nacional. 
A extensa infraestrutura de telecomunicações 
do Brasil, instalada durante o regime militar, 
permitiu às Organizações Globo consolida¬ 
rem seu império midiático por todo o territó¬ 
rio. Ao se retirarem, os militares tinham trans¬ 
formado a rede na “nova fortaleza do poder”. 

Enfrentando a engrenagem 

Neste ponto, desejo discutir o papel 
da esquerda brasileira no enfrentamento da 
principal engrenagem ideológica das elites — 
a mídia corporativa - e a sua (da esquerda) 
inquestionável incompetência em construir e 
viabilizar um modelo de comunicação que de 
fato fale às massas. 

A discussão é antiga e, certamente, es¬ 
barra na questão econômica: o capital não a 
financia. Mas penso que a questão não se li¬ 
mita a ela. Talvez falte colocar o tema entre as 
4 prioridades da esquerda; talvez falte observar 


as experiências exitosas como a do Partido 
Comunista Italiano; talvez falte um Antonio 
Gramsci. O que certamente nos falta é apro¬ 
fundar a reflexão crítica, sobretudo fazer a 
autocrítica. 

Historicamente, no Brasil, o campo polí¬ 
tico à esquerda jamais conseguiu efetivar um 
projeto de comunicação assertivo e abrangen¬ 
te, ao contrário do que fez a esquerda francesa 
com o Le Monde, só para ficar no exemplo 
mais emblemático. Também nunca conseguiu 
ser efetivamente popular, no amplo sentido 
do termo. Erramos em todas as estratégias 
que definem como bom um “produto” de co¬ 
municação, do formato ao modelo de viabili¬ 
dade econômica, da distribuição à linguagem. 

A única experiência realmente bem- 
sucedida de enfrentamento da imprensa foi 
o jornal Última Hora, fundado em 1951, por 
Samuel Wainer. Assumidamente defensor do 
populismo do presidente Getulio Vargas, que 
financiou o projeto, o jornal inovou na lingua¬ 
gem, na apresentação gráfica e no sistema de 
circulação, atraindo as classes populares. 

Erramos também na efetivação de insti¬ 
tuições que permitissem a publicização das di¬ 
retrizes e princípios da esquerda. Ao contrário 
da direita, invariavelmente melhor articulada. 
Veja-se o exemplo o farsesco Instituto Mille¬ 
nium, reprodução do trágico Ibad - Instituto 
Brasileiro para a Democracia, que nos anos 
1960 financiava o golpe contra João Goulart. 
Ao lado de outras instituições de mesmo qui¬ 
late, mantém a doutrina da fé direitista sem¬ 
pre em evidência, conclamando e premiando 
seus mais aguerridos representantes. 

E desalentador que o conjunto das for¬ 
ças de esquerda não tenha conseguido efe¬ 
tivar um projeto de comunicação realmente 
de massa, nem atuado para colocar na pauta 
nacional o direito à informação como uma 
questão de interesse público, instrumento de 
construção de cidadania. 

As vésperas de encerrar seu mandato, o 
popular governo Lula contabiliza conquistas 
pífias nessa área. Ainda que tenha promovido 
uma melhor distribuição das verbas publicitá¬ 
rias do governo, não se empenhou para fazer 
o Congresso Nacional regulamentar os três 
artigos de Constituição que tratam da comu¬ 
nicação. Além disso, demorou sete anos para 
convocar a primeira edição da Conferência 
Nacional de Comunicação (Confecom), uma 
antiga reivindicação dos movimentos sociais. 

A construção de uma política pública 
que permita a democratização dos meios de 
comunicação é certamente o aspecto mais im¬ 


portante da questão. Com um modelo de fato 
democrático, certamente não assistiríamos a 
uma das mais torpes campanhas eleitorais da 
República. E bom lembrar que os ataques à 
candidatura de Dilma Rousseff não vieram 
apenas de uma clandestina central de boa¬ 
tos da internet, montada pela oposição desde 
2006 — à qual, diga-se, nem a campanha nem 
o PT conseguiram enfrentar. O mais grave é 
que eles foram orquestrados por corporações 
legalmente constituídas: praticamente todas 
as emissoras de TV e de rádio, jornais e revis¬ 
tas, portais da internet. 

Mas há outro aspecto relevante, que diz 
respeito à ação das forças de esquerda aglu¬ 
tinadas em estruturas partidárias. Quais são, 
hoje, os instrumentos, os canais de massa re¬ 
almente capazes de se contrapor ao discurso 
hegemônico da mídia corporativa? Sejamos 
francos: nenhum. 

Graças à militância, a esquerda venceu 
as eleições presidenciais. E de supor, contu¬ 
do, que a difícil peleja ao menos sirva para 
deflagrar a necessária reflexão sobre como 
enfrentar o jogo desta mídia. 

Para tanto, é preciso fugir do canto de 
sereia que anda a espreitar: certo triunfalis- 
mo preocupante sobre o papel da internet 
progressista nas eleições. Ele combina um 
legítimo sentimento de conquista árdua com 
uma fantasiosa impressão de que a Web é a 
redenção dos “sem mídia”. 

E de se louvar o esforço de cidadãos 
independentes que fizeram da blogosfera 
um campo excepcional de guerrilha virtual. 
Graças a esse esforço, conquistas importantes 
vêm sendo registradas no front progressista, 
das quais a eleição de Dilma é paradigmática. 

Contudo, esse modelo alternativo tam¬ 
bém requer uma avaliação crítica. Não nos 
esqueçamos que no Brasil a internet ainda é 
um canal de acesso restrito às classes mais fa¬ 
vorecidas. Popularizar a Web não resolve de 
todo o problema, pois continuamos um país 
de baixo letramento e a mídia corporativa 
mantém a primazia da audiência também nos 
canais virtuais. Segundo, as estruturas parti¬ 
dárias à esquerda ainda não ocuparam para 
valer o espaço virtual. 

Ao negligenciar - é a melhor palavra que 
me ocorre - a importância de dispor de meca¬ 
nismos de comunicação de massa que de fato 
viabilizem a popularização do seu ideário, a 
esquerda mantém-se refém de uma mídia cor¬ 
porativa cada vez mais voraz e eficiente na 
propagação do discurso conservador. Nesse 
sentido, o desafio segue imutável. ★ 


*Cláudia Malinverni é jornalista, mestranda 
em Comunicação e Informação em Saúde 
Pública na Faculdade de Saúde Pública da 
Universidade de São Paulo. 






TRIBUNA DE DEBATES 


1° CONGRESSO DA ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 


A vitória de Dilma e a hegemonia lulista 


A disputa eleitoral mostrou que o Brasil moderno está polarizado entre lulismo 
e anti-lulismo; e que os dois pólos têm bases sociais e políticas fortes. (...) 
Dentro do campo lulista há contradições ideológicas, políticas e partidárias 
que não tardarão a se expressar. É dentro deste quadro político que Dilma vai 
governar e que o PT tem que repensar o seu futuro. 


por Gilney Viana* 

1. A eleição da Presidenta Dilma Rousseff é a 
principal, mas não é a única expressão da hege¬ 
monia lulista, nas eleições de 2010. Devem lhe 
ser creditadas também as eleições da maioria 
dos governadores de estados e principalmente 
das maiorias no Senado e na Câmara. 

2. A vitória política e eleitoral do lulismo não 
pode ignorar a força da oposição neoliberal 
que conseguiu viabilizar o segundo turno, ele¬ 
ger 12 governadores de estado e seu candidato 
presidencial, José Serra, obter uma expressiva 
votação. Estas manifestações eleitorais con¬ 
figuram um contraponto à hegemonia lulista, 
indicam uma divisão política na sociedade bra¬ 
sileira que, longe de superada deve continuar. 

3. As eleições de 2010, como as eleições de 
2002 e 2006, revelam também que a bipola- 
rização atual não contempla a variedade do 
espectro ideológico que busca expressão elei¬ 
toral, destacando-se agora duas vertentes mi¬ 
noritárias crescentes: a vertente ambientalista 
moralizante e o fimdamentalismo religioso que 
encontraram escoadouro na campanha e vo¬ 
tação da candidata Marina Silva no primeiro 
turno. E no campo lulista há tendências repre¬ 
sadas, à centro direita (PMDB) e à centro es¬ 
querda (PSB) que poderão emergir. 

4. A vitória eleitoral de Lula e do bloco lulis¬ 
ta se devem, principalmente, à percepção da 
maioria da população de que houve uma me¬ 
lhoria real das condições de vida, melhoria esta 
creditada ao Governo Lula; e à crença de que a 
continuidade deste processo estaria assegurada 
com a eleição de Dilma Rousseff. 

5. Esta percepção, este sentimento da maio¬ 
ria da população, não suportaria as críticas e 
ataques das oposições se não tivessem fortes 
razões objetivas: o crescimento econômico, 
com geração de emprego, distribuição de ren¬ 
da e maior mobilidade social promovido pelo 
Governo Lula, aliado à efetivação de direitos 
dos excluídos. 

A conjuntura favorável e o desempenho do 
governo Lula 

6. Sintetizando, diria que a conjuntura nacio¬ 
nal em que ocorreu a vitória eleitoral lulista 
tem cinco características fundamentais: a) 
crescimento da economia, com geração de 
emprego, e melhoria na distribuição da renda; 
mesmo com o choque da crise internacional 
de 2008/2009 que ainda persiste no cenário 
global; b) período de baixa intensidade de luta 


social, combinada com ganhos salariais para os 
trabalhadores organizados e melhoria da renda 
dos trabalhadores não organizados; c) a inser¬ 
ção vantajosa no mercado externo, o reconhe¬ 
cimento internacional e o novo protagonismo 
do Brasil no cenário internacional; d) percep¬ 
ção da população de que está melhorando a sua 
qualidade de vida; e) a hegemonia do lulismo. 

7. O período 2003-2010 mostra a economia 
(PIB) do país crescendo à média de 4% ao ano, 
combinando geração de emprego e transferên¬ 
cia de renda para os segmentos de baixa renda 
da população e maior mobilidade social. O que 
se manifesta pela percepção mais ou menos 
generalizada de que ocorreu melhoria da quali¬ 
dade de vida da população. 

8. Dados do DIEESE indicam ganhos reais na 
maioria dos contratos de trabalho registrados 
no período em função de um ambiente políti¬ 
co mais favorável que induzia à negociação, 
mas também de greves. Do ponto de vista da 
negociação, a mais notável foi o acordo entre 
centrais sindicais e governo federal que asse¬ 
gurou a política de ganhos reais para o salário 
mínimo. E nas greves, uma maior ocorrência 
nos setores mais oligopolizados, como os ban¬ 
cários e metalúrgicos, mas também entre servi¬ 
dores públicos. Contudo a combinação de cres¬ 
cimento econômico com geração de emprego 
e a expectativa favorável diante do governo 
Lula, gerou um certo grau de despolitização 
das greves e dos sindicatos. No plano institu¬ 
cional, o movimento sindical obteve importan¬ 
tes avanços como, por exemplo, o acordo da 
política para o salário mínimo e a legalização 
das centrais sindicais, mas isso não represen¬ 
tou aumento de autonomia em relação ao Esta¬ 
do nem em relação ao governo. 

9. Mesmo em setores em que a política gover¬ 
namental obteve resultados aquém do espera¬ 
do, como em reforma agrária, a luta dos traba¬ 
lhadores rurais e seus respectivos movimentos 
perderam fôlego porque as políticas agrícolas 
(crédito, programa de aquisição de alimentos, 
luz para todos, etc...) deslocaram o foco do 
problema e da luta e responderam a demandas 
de política agrícola de um campesinato com 
diferentes relações com o mercado. Além de 
terem que se defender da ofensiva conserva¬ 
dora espelhada na mídia visando paralisar suas 


lutas via criminalização de suas lideranças e 
organizações. 

10. Entre um público mais amplo de trabalha¬ 
dores de baixa renda, não organizados ou de 
baixa organização associativa, foram notórios 
os efeitos das políticas de transferência de ren¬ 
da (bolsa família, pagamento de benefícios 
continuados, etc.); e das políticas públicas de 
promoção dos direitos de cidadania a segmen¬ 
tos sociais antes não alcançados pelas políticas 
públicas; efeitos positivos que não representa¬ 
ram em melhoria do nível de organização an- 
tônoma. 

11. Estudos do IPEA a partir de dados da 
PNAD e outros atestam a mobilidade social, 
principalmente com a ascensão de segmentos 
da classe média baixa, possibilitada não só pela 
melhoria da renda, mas também pelo acesso ao 
crédito, maior consumo e melhor visibilidade 
social. 

12. Finalmente, dada a nova configuração eco¬ 
nômica global com a emergência dos Brics, 
o Brasil se reposicionou positivamente tanto 
econômica como politicamente. A política ex- 
tema do Governo Lula possibilitou a expansão 
do comércio exterior. Os recentes déficits na 
balança comercial e de serviços, reflexos da 
crise internacional (e de insuficiências estrutu¬ 
rais da economia brasileira), não prejudicaram 
a avaliação positiva dessa política. 

A hegemonia lulista 

13. Alguns elementos da hegemonia lulista 
foram construídos antes da vitória eleitoral de 
Lula em 2002: o seu papel como líder sindical 
na década de 1970 que cubnina com a criação 
da CUT em 1983; seu papel como líder políti¬ 
co na luta pela redemocratização na década de 
1980, com a construção e viabilização do PT - 
trajetória esta que constitui sua memória petista, 
mais classista que popular. Latente, o atavismo 
cultural de nossa formação histórica de cultuar 
lideranças carismáticas, como fora com Getúlio 
Vargas, emergirá com Lula. Tudo reforçado pela 
tendência da cultura de massa de transformar as 
lideranças “políticas” em “produto midiático”; 
no caso de Lula potencializado pela sua origem 
proletária, do Nordeste, fúndador do maior par¬ 
tido de esquerda do Brasil, o PT. 
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14. 0 sucesso do Governo oportunizará a emer¬ 
gência de Lula enquanto líder popular e líder 
político nacional que ultrapassou os limites 
classistas (cujo indicador mais conhecido é sua 
boa avaliação, enquanto presidente da Repúbli¬ 
ca, por cerca de 80% da população), exercendo 
sua liderança por cima das classes e o que é mais 
significativo, englobando também os trabalha¬ 
dores de baixa renda, pouco ou nada organiza¬ 
dos, anteriormente ligados ao coronelismo e aos 
líderes populistas de direita. A figura carismá¬ 
tica de Lula é central neste processo, mas não 
seria suficiente para se transformar no fenôme¬ 
no político-social que é o lulismo se no governo 
não tivesse materializado os ganhos de direitos 
dos trabalhadores, especialmente dos trabalha¬ 
dores de baixa renda. Mais que ganhos mate¬ 
riais existem ganhos de direitos, percepção de 
sua integração social, perspectiva de ascensão 
social, crença no futuro, assumidos pela maioria 
da população - que caracterizam o lulismo. Para 
além da liderança carismática de Lula há uma 
aliança social, uma visão de projeto para o país, 
semelhante à concepção varguista (que forjou o 
Brasil industrial), mas engajada na transforma¬ 
ção do Brasil em pais desenvolvido, que apare¬ 
ce agora como uma possibilidade concreta. Por 
tudo isto, o lulismo se consolida e deve conti¬ 
nuar sua hegemonia, mesmo após Lula deixar a 
presidência da República. 

15. Sob o guarda chuva lulista se aninharam 
setores do grande capital que em momentos 
críticos chegaram a se manifestar em defesa 
da política de intervenção do Estado (vide o 
exemplo do manifesto empresarial em defesa 
da política de incentivo a formação de oligo¬ 
pólios praticada pelo BNDES) e até mesmo 
de defesa das políticas de transferência de 
renda; e por outro lado o apoio ostensivo de 
praticamente todas as centrais sindicais e de 
boa parte dos movimentos sociais e popula¬ 
res. Esta hegemonia ampla explica em grande 
parte a dificuldade das oposições formularem 
um projeto nacional diferenciado do lulista e 
a dificuldade de se expressar enquanto oposi¬ 
ção, e finalmente de disputar as eleições com 
diferenciações nítidas que possibilitassem 
uma polarização que lhes fosse favorável. A 
diversidade classista do lulismo, combinada 
com as circunstâncias favoráveis do cresci¬ 
mento econômico e da “paz social”, possi¬ 
bilitou uma agenda com um conjunto amplo 
de demandas de quase todos os setores, o 
que está bem traduzido no lema do governo 
- “Brasil para todos”. Essa diversidade clas¬ 
sista, o sucesso do governo e a reconhecida 
liderança de Lula possibilitaram a conforma¬ 
ção de uma ampla aliança partidária que se 
mantém e continua se ampliando. Essa alian¬ 
ça vai do “bloco” de esquerda (PT-PSB-PC do 
B-PDT) passa pelo centro (PMDB) e chega à 
Q centro-direita (PP, PR). 
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16. Reduziram-se, assim, as margens de ma¬ 
nobra das oposições. Em termos sociais, res¬ 
taram-lhes segmentos do grande capital, da 
burguesia industrial, das classes médias e de 
parcelas de trabalhadores de baixa renda; e não 
menos importante, o apoio irrestrito da mídia, 
que abusou das práticas mais desqualificadas 
para expressar seu apoio e engajamento. Em 
verdade ocorreu e ocorre divisão em todas 
as classes e camadas sociais, mesmo entre os 
grandes capitalistas e na chamada classe mé¬ 
dia alta, onde a oposição ideológica ao PT e 
ao Lula é mais forte e aparente. Sua coligação 
partidária, não obstante seu pré-candidato es¬ 
tar bem à frente nas pesquisas de intenção de 
voto na fase de pré-campanha, ficou restrita à 
tríade PSDB, DEM e PPS; só conseguiu atrair 
a duvidosa e problemática adesão do PTB. 
Estreitaram-se as margens de seu discurso: a 
tentativa de fugir da polarização de projetos (e 
da comparação entre os governos FHC e Lula) 
para cair em polarização de personalidades de 
candidatos (de Serra versus Dilma) não deu os 
resultados almejados; mesmo porque com o 
avançar da campanha cresceu a personalidade 
e melhorou o desempenho da Dilma. 

17. A oposição de centro-direita (PSDB-DEM- 
PPS) não enfrentou a hegemonia lulista com a 
competência que a oposição udenista enfren¬ 
tou a hegemonia varguista no período 1946-64, 
hegemonia esta só desconstituída pela ditadura 
militar. A hegemonia lulista é muito forte, pois 
foi capaz de vencer com uma candidata com 
respeitável história de vida, mas com baixa 
exposição pública e nenhuma história eleito¬ 
ral, contra o principal quadro da oposição, de 
respeitável história de vida e longa experiência 
eleitoral, recém saído do governo do mais po¬ 
deroso e mais populoso estado da União, onde 
no primeiro turno elegeu o seu sucessor. Claro, 
a vitória se explica não apenas pela hegemonia 
lulista, ela passa também pela campanha e pelo 
desempenho da candidata. 

A vitória do lulismo e a identidade petista 

18. No primeiro tumo o lulismo obteve dois 
triunfos importantes: os 46,9% dos votos vá¬ 
lidos para Dilma Presidente, colocando-a no 
segundo tumo com ampla vantagem; e a elei¬ 
ção de maioria para o Congresso Nacional, o 
que lhe dará em princípio melhores condições 
de governabilidade. No segundo turno Dilma 
Rousseff (PT) foi eleita presidente com 56% 
dos votos válidos, com uma vantagem de mais 
de 12 milhões de votos válidos sobre o opositor 
José Serra (PSDB), ganhando tanto na região 
mais rica, o Sudeste, como na região mais po¬ 
bre, o Nordeste - mostrando que a hegemonia 
lulista teve expressão eleitoral suficiente para 
manter a continuidade no poder e bastante dis¬ 
tribuída para não ser acusada de regionalista. 


19. Quatro elementos merecem destaque na 
campanha e na vitória eleitoral: a ampla co¬ 
ligação partidária, o PT, Lula e a candidata a 
presidente Dilma Rousseff. No primeiro tumo 
destacou-se em profundidade o papel de Lula, 
seguida pela amplitude de campanha possibili¬ 
tada pela coligação (expressa em candidaturas 
a governador em todas as Unidades da Fede¬ 
ração). No segundo tumo, sem negar os dois 
outros elementos e depois das vacilações da 
primeira semana geradas pelas ilusões de vi¬ 
tória no primeiro tumo, cresceram os papéis 
da candidata Dilma e do PT (e mais especifi¬ 
camente da militância do PT); contando neste 
tumo com o importante acréscimo da militân¬ 
cia social. A aposta de Serra de que derrotaria 
Dilma no confronto de personalidades e de de¬ 
sempenhos pessoais (e não de projetos) mos¬ 
trou que subestimou Dilma sendo literalmente 
derrotado no último debate pela TV. 

20. Neste contexto o PT obteve uma vitória po¬ 
lítica por sua identidade própria, pela sua maior 
identificação com o lulismo e com a candidatura 
Dilma. Mostrou força ao eleger cinco governa¬ 
dores e a maior bancada individual na Câmara e 
a segunda no Senado. Mas foi uma vitória limi¬ 
tada, aquém do seu potencial, devido o sacrifí¬ 
cio que lhe foi imposto para acomodar interes¬ 
ses regionais de outros partidos da coligação na¬ 
cional que cresceram, disputaram e disputam a 
hegemonia lulista (o PMDB no Sudeste e o PSB 
no Nordeste). O PT disputou a herança lulista, é 
identificado pela população como o partido que 
dá o tom progressista ao lulismo e à campanha 
de Dilma Rousseff, mas corre o risco de dissol¬ 
ver sua identidade petista na diversidade lulista. 

21. A disputa eleitoral mostrou que o Brasil 
moderno está polarizado entre lulismo e anti- 
lulismo; e que os dois pólos têm bases sociais 
e políticas fortes. Não se pode menosprezar as 
vitórias eleitorais do PSDB no primeiro tumo 
ao eleger governadores para estados como São 
Paulo, Minas Gerais e Paraná. Contudo, a dispu¬ 
ta no primeiro tumo mostrou que esta dicotomia 
não contempla todas as preferências políticas 
da população. No campo ideológico ganharam 
espaço expressões do pensamento progressista 
moderno, identificado com o socioambientalis- 
mo, (e, infelizmente, em escala muito reduzida 
com o pensamento socialista clássico) como 
também do pensamento conservador de forte 
conteúdo fúndamentalista religioso - que vo¬ 
tou no primeiro tumo em Marina Silva (PV) e 
elegeu uma expressiva bancada multipartidária. 
Dentro do campo lulista há contradições ideoló¬ 
gicas, políticas e partidárias que não tardarão a 
se expressar. É dentro deste quadro político que 
Dihna vai governar e que o PT tem que repensar 
o seu futuro. ★ 


*Gilney Viana é membro do DN do PT 
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Desafios múltiplos na área de saúde para 
a presidente Dilma 


Dilma, PT e aliados têm que se debruçar sobre a 
saúde com carinho e vontade de enfrentar e resolver 


por Gilson Carvalho, médico pediatra e de saúde pública 


I- INTRODUÇÃO 


problemas. O caminho não é, nem deve ser, o de 
apenas, afoitamente, buscar respostas e saídas. 


Entre os muitos desafios da saúde para a Pre¬ 
sidente Dilma, seu partido PT e seus aliados, 
quero destacar algumas. É uma tentativa de 
fazer uma síntese quase impossível. Dilma, 
PT e aliados têm que se debruçar sobre a 
saúde com carinho e vontade de enfrentar e 
resolver problemas. O caminho não é, nem 
deve ser, o de apenas, afoitamente, buscar 
respostas e saídas. Estas precisam brotar após 
uma análise profunda dos problemas e suas 
causas. Costumo dizer: precisamos antes de 
aparentes soluções salvadoras, escarafunchar 
os problemas para conhecer suas entranhas e 
facetas. Conhecer o que está por trás e dos 
lados. Conhecer a analisar causas. Isto é uma 
pré-fase necessária antes de se buscar saídas. 

I o DESAFIO - SUBMISSÃO À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ÀS 
LEIS DA SAÚDE. 

“Ter a ousadia de cumprir e fazer cum¬ 
prir a lei” 

2° DESAFIO - BUSCA DE MAIS RE¬ 
CURSOS FEDERIAS E ESTADUAIS 
PARA A SAÚDE. 

“Mais que discursos, planos e propos¬ 
tas mirabolantes o caminho do dinheiro 
até seu uso final, indica a política prio- 
rizada e praticada”. 

3 o DESAFIO - O MODELO DE ATEN¬ 
ÇÃO À SAÚDE: FOCO NOS PRIMEI¬ 
ROS CUIDADOS DE SAÚDE 

“Toda vez que não prestamos, de 
maneira eficaz e efetiva, os primeiros 
cuidados com saúde, impingimos às 
pessoas mais sofrimento físico e moral 
e ao sistema maiores ônus.” 

4 o DESAFIO - TRABALHADORES DA 
SAÚDE 

“Os trabalhadores de saúde são, atual¬ 
mente, o maior problema do Sistema 
de Saúde, mas, sabidamente a única 
saída passa por eles, o ceme e a alma 
de qualquer sistema de saúde.” 


5 o DESAFIO - PARTICIPAÇÃO DO 
CIDADÃO 

“Resolver os problemas de saúde do 
cidadão é a razão de ser do sistema. 
Tem-se que centrar o sistema de saúde 
no cidadão e incentivar ele participe 
como dono e proprietário do Sistema.” 

6 o SEXTO DESAFIO - GESTÃO DEMO¬ 
CRÁTICA E EFICIENTE TRILATERAL 
- SEGUINDO A CONSTITUIÇÃO 

“ O detentor dos recursos financeiros 
age como se tivesse o mando total do 
jogo e consequentemente dita as regras 
e as punições sem compartilhá-las com 
as demais esferas de governo”. 

PRIMEIRO DESAFIO 

SUBMISSÃO À CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E ÀS LEIS DA SAÚDE 

“Ter a ousadia de cumprir e fazer 
cumprir a lei” 

Parece óbvio, mas, não é real que os ad¬ 
ministradores transitórios da coisa pública, 
do Presidente ao aprendiz-estagiário, todos 
só podem fazer aquilo que está explícito na 
lei. De tão pressupostamente óbvio, ninguém 
vigia se isto está acontecendo. Nem os órgãos 
de controle interno, nem externo, nem o Mi¬ 
nistério Público e nem o Judiciário. A lei do 
SUS é reconhecida, no mundo inteiro, pela 
excelência de seu conteúdo e pela visão fútu- 
rística de processo de conquista. O que menos 
fazem governantes, seus agregados (como 
existem!) e auxiliares é cumprir a legislação. 
Podem até alardear seu cumprimento, mas 
descumprem-na à sorrelfa! (Lembrem-se dos 
processos licitatórios!) Falam alguns que o 
SUS não deu certo e temos que fazer a refor¬ 
ma da refonna sanitária! Não tenho medo de 
nenhuma mudança de rota, discutida e sacra¬ 
mentada com a sociedade e no parlamento, 
já lutei por várias delas, na linha de frente. 
Tenho, entretanto que alertar que não queira¬ 
mos mudar o que ainda não aconteceu, nem 
foi tentado, mesmo que, legalmente obriga¬ 


tório, que assim fosse. Temos que tirar o SUS 
da CF e das Leis e regulamentá-los em decre¬ 
tos e portarias legais, até para saber se ele dá 
conta do recado de garantir saúde-bem-estar- 
felicidade a todos os cidadãos brasileiros. 

A determinante: Governos só devem e 
podem cumprir a lei. 

A conseqüente: Se a lei for “incumprí- 
vel” ou injusta, num estado democrático e de 
direito como o brasileiro, que se trabalhe para 
mudar as leis e, enquanto isto não acontece, 
que se concerte com o Ministério Público e o 
Judiciário a política do possível. 

Diante disto a discussão primeira, para 
fazer acontecer a prática do programa de saú¬ 
de do novo governo, recai sobre etapas essen¬ 
ciais e imprescindíveis. 

1. Levantar os preceitos constitucio¬ 
nais e legais em relação à saúde. Tomar 
consciência deles. Esclarecer os de in¬ 
terpretações divergentes. 

2. Verificar se o que está em vigor obe¬ 
dece à legislação. 

3. Confirmar o certo e corrigir o errado. 

4. Completar com outros diplomas le¬ 
gais, se necessário com a ajuda de técni¬ 
cos e do Conselho na formatação de leis 
e decretos e no caso das leis, submissão 
ao legislativo. 

O SUS LEGAL: LEVANTAR O BLOCO 
DE CONSTITUCIONALIDADE EA 
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL 

Há bem quase cinquenta anos estou 
metido nesta luta-batalha de garantir o direi¬ 
to à vida e à saúde dos cidadãos brasileiros. 
Centenas e milhares participaram, participam 
e participarão desta luta através dos tempos 
num coletivo por vezes nominado e muitas 
outras não: Movimento da Refonna Sanitária, 
Movimento Municipalista, Movimento de 
Saúde, Movimento Sanitário. Pessoas conhe¬ 
cidas e uma grande maioria ativa, mas oculta. 

O que tenho visto e me assusta e confunde 
é a perda dos rumos. Conquistamos, com o blo¬ 
co de constitucionalidade da saúde, um hori¬ 
zonte excelente, invejado por inúmeros países. 
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Muita coisa ótima e boa, aplicável, “cumprí- 
vel”, exeqüível. O que nos atrapalhou nestes 
anos todos foram duas posturas. A primeira a 
contumácia com que governo e órgãos de saú¬ 
de descumprem impunemente a legislação de 
saúde e tripudiam sua impunidade pela inope- 
rância dos órgãos de controle interno (SNA) 
e externo (TCU-TCEs-SCF-MP). A segunda, 
a facilidade com que pessoas comprometidas 
com o direito e os princípios acabam abando¬ 
nando ou fazendo desconhecer estes próprios 
princípios, as obrigações. Acomodam-se e 
passam a reinventar alternativas, ilegais ou 
perfúnctórias. Como dizia o grande David Ca- 
pistrano “pintar o pão-de-açúcar de branco para 
iludir, ao apresentá-lo como novidade”. 

O desafio é implantar e implementar o 
SUS. Um SUS multifacetado, multicolorido 
pois, adaptado, a tempo e lugar, neste Brasil 
grandão. Vários e diversos mundos num só. 
Espinha dorsal única, como manda a Consti¬ 
tuição Federal, mas ramificações com a cara, 
a roupa local, do jeitinho de nossa gente e suas 
circunstâncias. Tudo SUS. Tudo único em cer¬ 
ne, coração e alma. Genótipo único e fenótipos 
vários. 

E necessário que, de generais a soldados 
rasos, todos tenham à mão o que caracteriza 
a espinha dorsal, a essência do SUS. O norte 
para que, a cada ação velha ou nova, se analise 
o cumprimento da lei. Vamos nos surpreender 
com o que está ocorrendo. Tamanho é o estado 
de ilegalidade que perpassa o SUS. 

Governo Central, entendido aí o Presi¬ 
dente e sua enturragem tanto política (gabine¬ 
te, lideranças, assessores diretos) como admi¬ 
nistrativa (planejamento, orçamento, finanças, 
administração) têm culpa pelo que sucedeu no 
pós constitucional e, principalmente, nestes 
últimos anos em relação à saúde. Mas, não se 
pode eximir da culpa o Ministério da Saúde 
por uma série de outras práticas ilegais que, 
acredito, nem mesmo o Governo Central as 
sabia inconstitucionais e aplicadas. Coisas, às 
vezes, de escalões segundo, terceiros e quar¬ 
tos! Mas, reais, hnplantadas contra a lei. Pior: 
sem sanção por quem de direito! 

Abaixo cito uma lista de checagem da es¬ 
sência para ser aplicada a todas as atuais ações 
e programas, fmalísticos ou operacionais, do 
Ministério da Saúde. Não tem a pretensão de 
única nem a melhor, mas pode ser um bom co¬ 
meço. 

LISTA DE CHECAGEM DOS PRINCÍ¬ 
PIOS CONSTITUCIONAIS DO SUS - 
DEFESA DA VIDA E DA SAÚDE PARA 
TODOS OS CIDADÃOS 

1. A seguridade Social compreende um con¬ 
junto integrado de ações de iniciativa dos 
poderes públicos e da sociedade, destina- 
8 das a assegurar os direitos relativos à saú- 
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de, previdência e à assistência social. (CF 
194) 

2. Saúde como direito social (CF art.6) 

3. Saúde direito de todos. (CF art. 196) 

4. Saúde dever do Estado. (CF art. 196) 

5. Condicionantes e detenninantes: econômi¬ 
co e social que visem redução de risco de 
doenças e agravos. (CF art. 196) 

6. Acesso universal e igualitário. (CF art. 196) 

7. Ações de promoção (causas), proteção 
(riscos) e recuperação (agravos). (CF art. 

196) 

8. Ações e serviços de saúde (públicos e pri¬ 
vados) são de relevância pública. (CF art. 

197) 

9. São funções institucionais do Ministério 
Público, zelar pelo efetivo respeito, dos 
poderes públicos e dos serviços de relevân¬ 
cia pública, aos direitos assegurados nesta 
constituição, promovendo as medidas ne¬ 
cessárias à sua garantia. (CF art. 129) 

10. Poder público dispõe sobre regulamen¬ 
tação, fiscalização e controle e execução. 
(CF art. 197) 

11. A execução deve ser feita diretamente ou 
através de terceiros e também por pessoa 
física e jurídica de direito privado. (CF 
art. 197) 

12. Ações e serviços públicos de saúde inte¬ 
gram rede regionalizada e hierarquizada e 
constituem um sistema único. (CF art. 198) 

13. Descentralização (direção única em cada 
esfera de governo). (CF art. 198) 

14. Compete aos Municípios prestar serviços 
de atendimento à saúde da população. 
(CF.30, VII) 

15. Compete à União e aos Estados prestar 
cooperação técnica e financeira aos muni¬ 
cípios. (CF.30, VII) 

16. Compete à União instituir diretrizes para o 
saneamento básico.(CF 21) 

17. Compete privativamente à União legislar 
sobre Seguridade Social (saúde, previdên¬ 
cia e assistência social). CF 22, XXIII) 

18. Compete à União, Estados e DF, legislar 
concorrentemente sobre proteção e defesa 
da saúde. (CF 24, XII) 

19. Integralidade (prioridade para o preventivo 
sem prejuízo do assistencial). (CF art. 198) 

20. Participação da comunidade. (CF art. 198) 

21. Assegurada participação dos trabalhadores 
e empregadores nos colegiados de órgãos 


públicos em que seus interesses profissio¬ 
nais ou previdenciários sejam objeto de 
discussão e deliberação. (CF, 10) 

22. A lei disciplinará as fonnas de participa¬ 
ção do usuário na administração pública 
direta e indireta regulando; reclamações da 
prestação de serviços públicos, do acesso 
a registros públicos e infonnações de atos 
do governo, representação contra exercício 
negligente ou abusivo de cargo, emprego... 
(CF, 37, §3) 

23. Qualquer cidadão, partido político, asso¬ 
ciação ou sindicato é parte legítima para, 
na forma da lei, denunciar irregularidades 
ou ilegalidades perante o TCU.(CF, 74 § 2) 

24. Seguridade Social. Caráter democrático e 
descentralizado da administração, median¬ 
te gestão quadripartite, com a participação 
dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do Governo, nos órgãos co¬ 
legiados. (CF, 194, VII) 

25. Financiamento tripartite (União, Estados e 
Municípios) (CF 198 § 1) 

26. Recursos da seguridade e de outras fontes. 
(CF art. 198) 

27. A Seguridade Social será financiada por 
toda a sociedade, de forma direta e indi¬ 
reta, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do DF 
e dos Municípios e das seguintes contribui¬ 
ções sociais: CEESF, COFINS, CSSLL, 
C.Prognósticos. (CF 195) 

28. A lei definirá os critérios de transferência 
de recursos do SUS da União para Esta¬ 
dos e DF e Municípios e dos Estados para 
Municípios, observada a respectiva contra¬ 
partida de recursos. (CF 195, §10) (recep¬ 
cionou a legislação existente 8080 e 8142) 

29. Recursos mínimo aplicados em saúde: 
2000, o empenhado em 1999 mais 5%. Do 
ano 2001 ao ano de 2004, o valor apurado 
no ano anterior, corrigido pela variação no¬ 
minal do PIB. (CF. ADCT.77,1, b) 

30. Dos recursos da União 15% serão apli¬ 
cados nos municípios, segundo critério 
populacional, em ações e serviços bá¬ 
sicos de saúde, na forma da Lei. (CF. 
ADCT.77, § 3) 

31. Lei Complementar estabelecerá os crité¬ 
rios de rateio dos recursos da União vincu¬ 
lados à saúde destinados aos Estados, DF 
e Municípios e dos Estados destinados a 
seus respectivos municípios, objetivando 
a progressiva redução das disparidades 
regionais. (CF, 198 §3, II) (recepcionada a 
8080e8142) 
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32. Lei Complementar estabelecerá as normas 
de fiscalização, avaliação e controle das 
despesas com saúde, nas esferas federal, 
estadual, distrital e municipal. (CF, 198 
§3, III) (recepcionada a 8080, 8689) 

33. A assistência é livre à iniciativa privada. 
(CFart. 199) 

34. O privado pode ser complementar ao pú¬ 
blico tendo preferência as entidades fi¬ 
lantrópicas e as sem fins lucrativos. (CF 
art.199) 

35. Vedada a destinação de recursos públicos 
para auxílio ou subvenção às instituições 
privadas com fins lucrativos. 

36. Vedada participação de capital estrangeiro 
na assistência à saúde exceto no previsto 
em lei. (CF art. 199) 

37. Deverá ser feita lei sobre transplantes e 
processamento de sangue (ambas existen¬ 
tes hoje). (CF art. 199) 

38. Controlar e fiscalizar procedimentos, pro¬ 
dutos e substâncias de interesse para a saú¬ 
de. (CF art.200) 

39. Participar da produção de medicamentos, 
equipamentos, imunobiológicos, hemode- 
rivados e outros insumos. (CF art.200) 

40. Executar as ações de vigilância sanitária 
e epidemiológica e saúde do trabalhador. 
(CF art.200) 

41. Ordenar a formação de recursos humanos 
na área da saúde. (CF art.200) 

42. Participar da formulação da política e da 
execução de ações de saneamento básico. 
(CF art.200) 

43. Incrementar o desenvolvimento científico 
e tecnológico. (CF art.200) 

44. Fiscalizar e inspecionar alimentos, bebi¬ 
das e águas de consumo. (CF art. 200) 

45. Participar do controle e fiscalização da 
produção, transporte, guarda e utilização 
de substâncias e produtos psicoativos, tó¬ 
xicos e radioativos. (CF art.200) 

46. Colaborar na proteção do meio ambien¬ 
te, nele compreendido o do trabalho. (CF 
art.200) 

O SUS REAL - O QUE ESTÁ 
ACONTECENDO 

Existe uma série de inconstitucionali- 
dades e ilegalidades ocorrendo hoje. Umas 
sabidas e assumidas e outras, talvez, le¬ 
vadas pelo desconhecimento não doloso. 
Abaixo estão listados alguns dos proble¬ 
mas, suas causas ou conseqüências, que 
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afetam ainda hoje após oito anos de gover¬ 
no FHC e mais oito anos do Governo Lula. 
A solução está na dependência da União- 
Ministério da Saúde. 

PLANO DE SAÚDE, PROGRAMAÇÃO 
ANUAL E PROGRAMA DE GOVERNO 

Em oito anos de governo FHC não se 
teve um PLANO NACIONAL DE SAÚDE 
(previsto e determinado pela 8080), muito 
menos aprovado no Conselho Nacional de 
Saúde. O que foi feito de simulacro de plano 
foram várias cartas de intenção e propostas 
inconstitucionais descoladas dos documentos 
legais: PPA, LDO E LOA e, no mais das ve¬ 
zes, apenas colocadas em textos ou anexos 
de portarias. 

No Governo Lula dois planos de saúde 
foram feitos dentro da lógica de que devam 
ser feitos PLANOS DE SAÚDE a cada qua¬ 
tro anos e PROGRAMAÇÃO ANUAL DE 
SAÚDE a cada ano. Todos os dois extempo¬ 
râneos, atrasados a ponto de quando aprova¬ 
dos no Conselho Nacional de Saúde já estar 
no terceiro de quatro anos de governo! Claro 
que acabou como uma formalidade que não 
atendeu sua finalidade precípua de nortear 
a ação governamental de saúde, incluída na 
Lei do PPA. Em 2011, o primeiro do Governo 
Dilma, deverá ser feito logo no início o Plano 
de Saúde para informar o PPA que deverá sair 
do executivo para o Legislativo em agosto de 
2011. 

A história de programas e planos de go¬ 
verno é o multifacetamento com um discurso 
e, concomitantemente, o financiamento cami¬ 
nhando para o oposto. A contra-reforma da 
prática não declarada. De um lado o discur¬ 
so da valorização do básico e de outro o au¬ 
mento do financiamento favorecendo mais as 
ações de maior complexidade, deslocando-as 
dos tetos locais e fazendo sua administração 
centralizadamente. 

Uma das grandes discussões é quanto ao 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde 
e o de Saúde da Família. Foi o carro chefe 
dos governos FHC e Lula, sempre comemo¬ 
rado como programa-vitrine de um e outro. O 
PACS foi iniciado no Brasil nos idos de 1500 
pelos jesuítas, preparados nos conventos por¬ 
tugueses para prestarem cuidados de saúde à 
população excluída dos primórdios do Brasil. 
(Enquanto disserem que foram eles (vários 
assumem) que inventaram ficarei repetindo 
a autoria histórica!) Existiram vários progra¬ 
mas governamentais de modelo similar como 
o PIASS, o Programa de Montes Claros, os 
Agentes de Saúde do movimento municipa- 
lista da década de 70. O da SES Ceará nos 
anos 80, o do MS de Alceni Guerra na vira¬ 


da dos anos 90. Depois, o incentivo do Jamil 
Haddad e em seguida o financiamento fede¬ 
ral oficializado pelo Santillo. Tudo puxado 
pelos movimentos progressistas da saúde. O 
que se louva é a capacidade que, programas 
deste tipo, podem ter de mudar a essência 
da atenção à saúde através da modificação da 

relação (re-humanizacão) e da assunção da 

integralidade (re-integralizacão). Estes eixos 
devem perpassar todos os serviços de saúde, 
todos os seus programas desde o mais sim¬ 
ples aos de mais alta complexidade. Alguns 
erros de que tem sido passível: pensar que o 
programa tem que ser único para todo o Bra¬ 
sil; financiamento centralizado; risco de se 
constituir numa cesta básica para as camadas 
mais pobres sem integração com a média e 
alta complexidade; risco de considerá-lo ide- 
alisticamente como panacéia; falta de cuida¬ 
dos na contratação do pessoal com indução à 
precarização e à terceirização ilegal geradora 
de inúmeros problemas. Já existe hoje uma 
avalanche de questões trabalhistas sem ne¬ 
nhuma saída legal, gerando um passivo quase 
impagável e sem nenhuma responsabilidade 
dos indutores do modelo, mas, apenas dos 
efetores finais. Lembrar-se que os “questio- 
nadores” não podem ser enquadrados como 
inimigos do PSF ou do ACS, pois ao ques¬ 
tionarem erros do PSF estão buscando o que 
seja bom, adequado a cada tempo e lugar, 
possível técnica e socialmente, financiável e 
faça parte de um sistema integral com todos 
os níveis. E subversão da lógica com desqua¬ 
lificação dos contrários; o que é prejudicial à 
democracia do diálogo. 

Já passamos no Governo FHC por pro¬ 
gramas com expressão campanhista: catarata, 
varizes, hérnias, prevenção do câncer, com¬ 
bate ao tabagismo etc. Modelo assistencial já 
testado e retestado no Brasil e que mostrou- 
se inadequado ao atual estágio de organiza¬ 
ção do sistema de saúde. Pior ainda quando 
esta técnica pode estar escamoteando uma 
estratégia de busca de visibilidade e apoio à 
gestão governamental. Serviços continuados, 
sustentados e sustentáveis, são mais adequa¬ 
dos à garantia do direito à saúde. Ao mesmo 
tempo em que ações básicas essenciais têm 
dificuldades sérias para serem implantadas 
e/ou implementadas, programas verticais do 
MS, tantos procedimentos da mais alta com¬ 
plexidade, com incorporação de novos medi¬ 
camentos e equipamentos gozam de prioriza- 
ção e recursos financeiros quase inesgotáveis 
a cada ano! Com que intenções? Interesses? 
Sob que pressões? ★ 

Leia a íntegra deste texto no site do 
Página 13: www.pagina13.org.br 


TRIBUNA DE DEBATES — N° 1 — DEZEMBRO/2010 









TRIBUNA DE DEBATES — N° 1 — DEZEMBRO/2010 


TRIBUNA DE DEBATES 


1° CONGRESSO DA ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 


Quanto melhor, melhor 


por João Paulo Rodrigues* 


Estamos em um cenário de possível intensificação da crise do sistema 
econômico e será necessário fazer resistência às flexibilizações de direitos 
sociais e trabalhistas. Por isso, as organizações de esquerda precisam ter 
clareza da situação brasileira para não errarmos na tática. 



O s trabalhadores e parte da esquerda 
brasileira ainda comemoram os re¬ 
sultados eleitorais obtidos nas últimas 
eleições. Como diria o próprio Lula, “nunca 
antes na história deste país” a esquerda conse¬ 
guiu avançar em tantas disputas eleitorais. 

Houve avanços importantes nas Assem¬ 
bléias estaduais, no Congresso Nacional e, 
em especial, a grande vitória política e simbó¬ 
lica de Dilma para a Presidência da Repúbli¬ 
ca. No entanto, a meu ver, a mais importante 
de todas as vitórias foi o enfraquecimento dos 
setores ideologicamente mais reacionários e a 
derrota eleitoral do DEM, PPS e PSDB. 

Mesmo com essas vitórias eleitorais, o 
momento exige que a esquerda brasileira faça 
um balanço mais organizado e profundo do 
atual momento político, das mudanças em 
curso no Brasil, para que possamos qualifi¬ 
car a nossa contribuição nessa conjuntura, nas 
lutas e na organização popular. Ao mesmo 
tempo, isso nos permitirá acompanhar as mu¬ 
danças que estão se dando na América Latina 
com os governos de esquerda. 

Estamos em um cenário de possível in¬ 
tensificação da crise do sistema econômico e 
será necessário fazer resistência às flexibili¬ 
zações de direitos sociais e trabalhistas. Por 
isso, as organizações de esquerda precisam 
ter clareza da situação brasileira para não er¬ 
rarmos na tática, fsso pode levá-las a se res¬ 
tringir a iniciativas pragmáticas, de simples 
adesismos, ou ainda ao sectarismo das lutas 
oposicionistas, da chamada oposição de es¬ 
querda. 

As táticas da direita nessas eleições 

Nesta eleição, se manifestou com mais 
evidência o ódio de classe de setores da bur¬ 
guesia e da direita partidária, que se utiliza¬ 
ram dos métodos mais reacionários para fazer 
a campanha eleitoral, fsso evidenciou que a 
luta de classes se intensificou em torno de 
elementos ideológicos, assim como em ou¬ 
tros períodos da história recente, mesmo que 
tenha havido ausência de debates sobre proje¬ 
tos para o país. 

Os tucanos construíram uma aliança 
com setores do latifúndio improdutivo, a TFP, 
CNA/UDR, igrejas conservadoras e meios de 
comunicação da burguesia. Assim demons¬ 
traram com muita eficiência a força que ainda 
têm, junto a setores das classes médias e a fra¬ 
ções da própria classe trabalhadora. 

Com o processo de “endireitamento” de 


parte da Igreja Católica, além do fortaleci¬ 
mento dos setores neopentecostais, a fé reli¬ 
giosa foi usada como instrumento para fazer 
a disputa eleitoral e a luta contra as idéias de 
esquerda. Os conservadores utilizaram a re¬ 
ligião para chegar às camadas mais pobres 
e possivelmente no futuro esse será um dos 
meios usados para continuarem fazendo che¬ 
gar as idéias de direita a esses setores. Foram 
usados os meios de comunicação, em espe¬ 
cial na internet, para difundir o preconceito 
contra os nordestinos, contra os defensores do 
direito das mulheres decidirem sobre o aborto 
e contra as organizações e movimentos so¬ 
ciais de esquerda. 

A direita sai derrotada destas eleições, 
mas a tendência é que iremos conviver no 
próximo período com uma burguesia mais 
raivosa e com sede de vingança. O fato de 
ter perdido governos importantes, diminuir 
de tamanho no Congresso e ter poucas lide¬ 
ranças de expressão nacional e menos unida¬ 
de, possivelmente os levará a uma ação mais 
radical como fonna de ganhar visibilidade 
política e mostrar a sua existência. Mesmo 
que num primeiro momento essa ação seja 
fragmentada, vão continuar utilizando os mé¬ 
todos mais reacionários para atacar os movi¬ 
mentos sociais e os partidos de esquerda. Não 
podemos subestimá-los também porque ain¬ 
da governam estados importantes, como São 
Paulo, Minas Gerais e Paraná. 


As esquerdas institucionalizadas 

e a luta popular 

Na atual conjuntura, não é tão simples 
diferenciar as lutas institucionais da luta po¬ 
pular, mas é certo que, de um lado, há setores 
da esquerda que só fazem luta social/sindical 
e, de outro, os que só fazem atividades políti¬ 
cas com objetivos eleitorais. 

O resultado das últimas eleições repre¬ 
senta uma vitória dos setores que apostaram 
na estratégia da “luta” dentro do marco da 
institucionalidade, das amplas alianças e das 
candidaturas que de alguma maneira, tinham 
fortes mandatos ou estiveram à frente de pro¬ 
gramas sociais nos vários governos. Mesmo 
que esses processos na sua maioria tenham 
limites na organização política e social ou de 
elevação do nível de consciência política e 
ideológica, são importantes para a conquista 
de votos. 

Não podemos desconsiderar que essa vi¬ 
tória eleitoral foi fruto também de um proces¬ 
so de lutas do conjunto da esquerda brasileira 
e dos trabalhadores. Os avanços do governo 
Lula em diversas áreas, em especial na me¬ 
lhoria dos salários, nos vários programas so¬ 
ciais e na geração de empregos, a partir do 
crescimento da economia, fizeram com que 
a esquerda conquistasse os votos de grandes 
camadas pobres que em outros momentos vo¬ 
taram nas candidaturas da direita. G> 






TRIBUNA DE DEBATES 


Infelizmente, os setores da esquerda 
vanguardista tiveram um resultado inexpres¬ 
sivo nas umas - com a exceção da votação 
de alguns deputados demonstrando as difi¬ 
culdades de construir uma frente unitária da 
esquerda socialista. 

Além disso, adotaram um discurso es¬ 
querdista de oposição que teve limites em dia¬ 
logar com parcelas importantes da militância 
social e dos trabalhadores, que nesse momento 
apoiam os resultados do governo Lula. É im¬ 
portante que esse campo político ajuste a tática 
para o próximo período para avançar na cons¬ 
trução partidária nas lutas e em alguns casos no 
crescimento eleitoral. A derrota desses partidos 
de esquerda representa uma derrota do discur¬ 
so socialista junto às massas. 

Ao mesmo tempo, parte do movimento 
social e popular continuou ausente dessa es¬ 
tratégia política de acumular forças nas dis¬ 
putas eleitorais, entendendo que é importante 
manter e fortalecer o processo organizativo 
dos trabalhadores com independência dos 
partidos e dos governos. 

A luta popular combinada com a disputa 
institucional deverá ser o debate dos movi¬ 
mentos sociais no próximo período. Vamos 
precisar refletir sobre qual será seu papel nes¬ 
ses tempos de descenso da luta social e de ex¬ 
trema hegemonia da disputa política no mar¬ 
co da institucionalidade. Além disso, avaliar 
quais são as áreas que acumulam forças nessa 
conjuntura - que deve se manter no próximo 
período -, e como continuar fazendo lutas po¬ 
pulares, ações radicais e mobilizações sem se 
isolar das grandes massas e do conjunto da 
sociedade, que apóia de forma animada o pro¬ 
cesso em curso e as iniciativas do governo. 

As melhorias do governo Lula 

A experiência do governo Lula e os pro¬ 
cessos em curso no Brasil, fruto dos volumo¬ 
sos investimentos do grande capital financei¬ 
ro casada com uma política governamental 
de combate às desigualdades sociais, exigem 
que façamos um balanço mais profundo des¬ 
sas mudanças e os impactos delas nas lutas. 

Os indicadores demonstram que o Brasil 
vive mudanças importantes e que vão alterar 
o rumo do país pelos próximos anos. A prova 
dessa melhoria é a grande aprovação do gover¬ 
no Lula. Mais de 80% dos brasileiros continu¬ 
am defendendo as melhoras - e obviamente 
que isso contribuiu para a vitória da Dilma e a 
alteração política no novo Congresso. 

Possivelmente, vamos ter um Brasil 
muito diferente do que tivemos no período do 
neoliberalismo. Isso tende a abrir espaço para 
a reorganização dos trabalhadores que pode¬ 
rão avançar em lutas em defesa das conquis¬ 
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O movimento sindical e social precisa ter clareza para não fugir da sua tarefa 
de ser representante dos trabalhadores junto ao Estado - e não o inverso. 


tas desse novo período ou mesmo em lutas 
pela defesa dos diretos sociais que continuam 
sendo disputados pelo grande capital. Com a 
possibilidade de intensificação da crise eco¬ 
nômica, isso pode aumentar e, quem sabe, 
poderão terminar em lutas políticas que pos¬ 
sam abrir um cenário para as grandes trans¬ 
formações estruturais necessárias no nosso 
país e para uma reorganização da esquerda, e 
o avanço na construção de uma nova maioria 
política, em que estará parte importante das 
camadas populares. 

Precisamos, no entanto fazer um estu¬ 
do sobre o que de fato melhorou na vida das 
pessoas, quais foram as mudanças estruturais 
e o que foi só assistencialismo, para avaliar 
até que ponto ajudarão a esquerda a acumular 
força. Isso é fundamental para que os movi¬ 
mentos sociais e a esquerda partidária possam 
organizar suas lutas para o próximo período. 

Os desafios da esquerda popular 

Temos grandes tarefas daqui pra frente, 
no entanto, precisamos ajustar a tática de como 
e de que forma acumular forças e avançar na 
organização política dos trabalhadores. O mo¬ 
mento político exige que participemos ativa¬ 
mente na organização dos setores mais pobres. 

A crise econômica deve chegar ao Bra¬ 
sil e mais uma vez setores do grande capital 
pressionarão por reformas na Previdência e 
retirada dos direitos trabalhistas, como “for¬ 
ma de enfrentar a crise”. Diante disso, preci¬ 
samos preparar uma plataforma mínima, que 
inclua a redução da jornada de trabalho de 44 
horas para 40 horas semanais e garanta o au¬ 
mento do salário mínimo, no entanto, essas 
ações só serão possíveis se os trabalhadores e 
as centrais sindicais se mobilizarem. 

Precisamos contribuir no processo de 
organização dos trabalhadores pobres benefi¬ 
ciários dos programas sociais, que são mais 
40 milhões e na sua grande maioria não per¬ 
tence a nenhuma organização social. A maio¬ 
ria das vezes as relações se dão diretamente 
com esses programas por meio das prefeitu¬ 
ras e parlamentares, o que não contribui para 
a elevação do nível de consciência política e 
ideológica. 

É necessário que os movimentos e cen¬ 
trais sindicais contribuam na organização dos 
jovens estudantes do Prouni, tendo em vista 
que a grande maioria deles tem como refe¬ 
rência de organização a empresa ou o bairro 
onde trabalha - e não a universidade. Eles são 
uma parcela importante da juventude que aju¬ 


dará a construir as novas bases do movimento 
sindical e social. 

É urgente que a esquerda faça a luta no 
campo da comunicação, fortalecendo os ins¬ 
trumentos existentes, especialmente na inter¬ 
net. No entanto, temos que avançar no sentido 
da maior unidade possível para a construção 
de um jornal diário, que faça o enfrentamento 
com os jornais da burguesia, além de pressão 
para que as centrais sindicais e os setores po¬ 
pulares tenham um canal de televisão. 

Para o desenvolvimento do campo, o go¬ 
verno Lula abandonou completamente a pos¬ 
sibilidade de realizar uma Reforma Agrária 
massiva, que enfrentasse os latifúndios im¬ 
produtivos. As justificativas são várias, entre 
elas a dificuldade na correlação de forças. No 
entanto precisamos pauta a reforma agrária 
junto a sociedade continuar ocupando latifún¬ 
dios improdutivos. 

O governo tem demonstrado disponibi¬ 
lidade em melhorar as condições de vida das 
famílias já assentadas, diante disso, precisa¬ 
mos consolidar uma política de agroindústria, 
crédito e assistência técnica, e de vendas dos 
produtos dos assentamentos. Além disso, or¬ 
ganizar as lutas em defesa de um desenvol¬ 
vimento popular dos pequenos agricultores e 
assentados, ou seja, fazer lutas para avançar 
em conquista econômica. 

Nesse contexto, temos que articular as 
lutas contra as empresas do agronegócio que 
destroem a nossa biodiversidade, com o uso 
excessivo de agrotóxicos e uso de monocul¬ 
turas, que na sua grande maioria aumentam 
os problemas ambientais. É preciso resistir às 
mudanças no Código Florestal e denunciar as 
propostas da bancada ruralista. 

As vitórias eleitorais do campo popular 
vão nos dar mais tempo para avançar em im¬ 
portantes áreas estruturais, ora nas melhorias 
das condições de vida econômica, ora na or¬ 
ganização política. O movimento sindical e 
social precisa ter clareza para não fugir da sua 
tarefa de ser representante dos trabalhadores 
junto ao Estado - e não o inverso. 

Apesar da grande participação popular 
no processo de eleições e do governo ter uma 
composição que inclui setores de esquerda, 
precisamos mais do que nunca fortalecer os 
nossos instrumentos políticos, nas lutas, na 
organização e na elaboração teórica, por que 
governos passam, mas a organização política 
continua. ★ 


*João Paulo Rodrigues é integrante da 
coordenação nacional do MST 


TRIBUNA DE DEBATES — N° 1 — DEZEMBRO/2010 






TRIBUNA DE DEBATES — N° 1 — DEZEMBRO/2010 


TRIBUNA DE DEBATES 


1° CONGRESSO DA ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 


Governo Dilma: ruptura e continuidade 

As políticas sociais do lulismo aparentemente não interessam a este gigantesco eleitorado do mundo corporativo e 
de classe média. Ele se vê como pagador dos impostos que sustentam a “bolsa família" e parece ver no governo uma 
aliança entre miseráveis e banqueiros contra os estratos médios. 

por Lincoln Secco* 
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O primeiro e mais importante aspecto 
da vitória de Dilma Rousseff à pre¬ 
sidência do Brasil diz respeito à cor¬ 
relação de forças política na América Latina 
como um todo. Se o candidato da oposição 
tivesse vencido, a onda conservadora (assi¬ 
nalada pelo Golpe de Honduras, pela vitória 
da Direita no Chile e na Colômbia e pela ten¬ 
tativa de derrubada de Corrêa no Equador) 
seria confirmada no principal país da região. 

Todavia, este enorme significado políti¬ 
co continental da sua vitória não deve ocul¬ 
tar a necessidade que ela tem de transcen¬ 
der o legado de Lula. Se o lulismo foi capaz 
de amansar o conservantismo dos de baixo 
e dos que estão no tope, sem deixar de dar 
uma orientação de esquerda para algumas 
políticas de estado, ele tende a um limite 
estrutural, marcado pela própria dinâmica 
social e econômica que engendrou. 

Em primeiro lugar, a ampliação da nova 
classe média talvez não se faça acompanhar 
de valores políticos de esquerda. O Gover¬ 
no Lula promoveu a integração de milhões 
de pessoas ao mercado de trabalho, mas es¬ 
pecialmente ao mercado de consumo, sem 
que as duas coisas pudessem ser combina¬ 
das (por razões alheias ao governo, o qual 
precisava antes de tudo retirar as pessoas da 
pobreza extrema). 

Em segundo lugar, o lulismo é a forma 
política em que se movimenta uma contra¬ 
ditória aliança de classes conquistada pelos 
valores da estabilidade social e monetária. A 
estabilidade social foi garantida pelo cresci¬ 
mento do emprego e da assistência social; a 
monetária pela combinação de juros altos e 
câmbio valorizado. 

Esta aliança de classes (setor do agro- 
negócio, rentistas, trabalhadores urbanos e 
rurais e os muito pobres) está baseada na 
acomodação de interesses dentro do vasto 
aparelho de Estado brasileiro e, portanto, 
depende da arrecadação e da arbitragem da 
disputa pelo orçamento público. 

Nos seus primeiros pronunciamentos, a 
presidente Dilma Rousseff declarou-se pre¬ 
ocupada com a guerra cambial no mundo e 
o risco de desindustrialização e falou expli¬ 
citamente em tomar a taxa de juros interna 
mais ou menos compatível com a externa. 
Dessa fonna, a indústria brasileira gozaria 
de um câmbio “civilizado”. 


Primeiro Desafio Para o PT: 

a “Classe Média” 

Entretanto, esta aliança de classes pare¬ 
ce ter deixado de fora amplos estratos médios 
da população situados na antiga região sul do 
Brasil (SP, PR, SC e RS) e no centro - oeste. 
E o que o militante do PT Eduardo Bellan- 
di chamou de “a nossa questão meridional”, 
numa clara referencia a Gramsci. Na Itália, a 
questão era a da região mais pobre. No Brasil, 
trata-se da região mais rica do país impor um 
obstáculo à plena hegemonia da esquerda. 

Especificamente em São Paulo (mas não 
só) há uma incapacidade congênita do PT 
renovar-se e permitir a emergência de novas 
lideranças. Não há rotatividade nos cargos e 
candidaturas. 

Além disso, todos os grandes escânda¬ 
los de corrupção que abalaram a imagem do 
PT ocorreram em São Paulo. Por fim, este Es¬ 
tado é liderado há muito tempo e de forma 
avassaladora pelo PSDB. 

Isto não parece um problema maior, já 
que ainda assim o PT ficará três mandatos 
ao menos no governo federal. Todavia, diga- 
se que aqueles escândalos conhecidos como 
“mensalão”, “aloprados”, “Francenildo”, 
“Erenice” etc, foram todos divulgados e am¬ 
pliados pela imprensa paulista e que a última 
eleição mostrou um deslocamento preocu¬ 
pante de votos da “classe C” para o PSDB. 

A primeira explicação para o insucesso 
petista em São Paulo é a dos próprios culpa¬ 
dos: os petistas paulistas o atribuem ao con¬ 
servadorismo inato de S. Paulo e do Sul. 

Mas não existe povo naturalmente con¬ 
servador. No Estado de São Paulo Dilma obte¬ 
ve 37,31% dos votos contra 40,66% do adver¬ 
sário no primeiro turno. Da diferença de cerca 
de 14 milhões e meio de votos nacionais que 
ela obteve sobre o segundo colocado, quase 
nove milhões foram votos paulistas. No se¬ 
gundo turno a vantagem de Dilma sobre Serra 
foi de cerca de 12 milhões de votos. Em São 
Paulo ela obteve 10.462.447 de votos contra 
12.308.483 de José Serra. Nem precisamos 
lembrar que o PT já governou as mais impor¬ 
tantes cidades paulistas, como Ribeirão Preto, 
Franca e Campinas (para não citar a capital e 
os municípios da Grande São Paulo). 

Um desafio para o PT em São Paulo 
será conquistar a maioria do eleitorado sem 


atacá-lo. Afinal, ao mais rico não se permite 
cultivar uma identidade local, posto que ela é 
conservadora e, por vezes, racista, separatista 
etc. Ora, para tais preconceitos há uma base 
econômica que o PT não compreendeu. 

As políticas sociais do lulismo aparen¬ 
temente não interessam a este gigantesco 
eleitorado do mundo corporativo e de classe 
média. Ele se vê como pagador dos impostos 
que sustentam a “bolsa família” e parece ver 
no governo uma aliança entre miseráveis e 
banqueiros contra os estratos médios. 

O PT deve fazer duas coisas: cercear 
o grande capital com medidas tributárias e 
mudar as alíquotas do imposto de renda (di¬ 
minuindo o peso sobre a classe média). Um 
exemplo prático: ao ressuscitar um imposto 
sobre transações financeiras, necessário para 
o financiamento da saúde, cabe implantar 
também o imposto sobre grandes fortunas. 
Dessa maneira, poder-se-ia mostrar aos assa¬ 
lariados do setor privado de renda mais ele¬ 
vada que seus adversários são os muito ricos 
e não os muito pobres e que uma carga tribu¬ 
tária elevada deve ser a base de um Estado 
Social Democrata de bem estar que vai servir 
também aos estratos médios. 

Se o Governo Dilma será o espaço polí¬ 
tico em que tais contradições sociais poderão 
se mover na direção por nós desejada não de¬ 
penderá, entretanto, só da vontade subjetiva 
da presidente (embora sua formação e con¬ 
vicção socialistas nos ajudem muito) e do PT, 
mas da possibilidade de inclinar a opinião 
publica à esquerda para pressionar e conter a 
voracidade dos aliados no Congresso. 

Segundo Desafio do PT: Educação 

O PT colheu ao longo de sua trajetória 
uma marca: a ética. Depois de 2005 não só 
esta marca se perdeu como sua base social é 
outra, consoante demonstrou André Singer 
em seu estudo sobre o lulismo (o qual ainda 
está em andamento e se tomará sua tese de 
livre docência na USP). 

Partido dos pobres, finalmente, mas 
“sem ética”. Eis a imagem (equivocada ou 
não) que restou. Para a burocracia petista, não 
se trata de um mau negócio, pois a situação 
anterior era “ética”, mas não dava tantos vo¬ 
tos e nem cargos. 

Uma coisa permaneceu no subsolo do 
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lulismo. Algo recôndito, por todos admirado, 
mas por todos negligenciado e que pode eclo¬ 
dir como petróleo: a educação pública. 

Trata-se de uma aposta, já que na prática 
as pessoas de todas as classes não têm mais do 
que uma simpatia apenas verbal pela causa. 
Como a questão da miséria está equacionada 
(embora ainda sendo resolvida), o partido que 
fizer uma revolução educacional no Brasil 
poderá exercer uma hegemonia duradoura. É 
que depois de entrar no mercado de consumo, 
uma parte da população preocupa-se com o 
futuro dos filhos e existe a crença de que este 
futuro passa pela educação. 

O apoio à expansão do ensino superior 
privado (governos FHC e Lula) e público 
(governo Lula) é bem visto pelos mais po¬ 
bres. Portanto, é possível expandir o andar 
de cima sem melhorar a educação básica. É o 
que tem sido feito. Para melhorar a estrutura 
como um todo, seria necessário um gigantes¬ 
co redirecionamento de recursos para a esco¬ 
la pública na forma de aumento de salários 


aos professores e excluindo os falsos custos 
(transporte escolar, unifonne, merenda etc). 
O investimento na educação melhoraria no 
médio prazo a própria saúde das pessoas, já 
que as medidas preventivas dependem de es¬ 
colarização de qualidade. 

Tal revolução seria digna deste nome 
porque daria àquele que recentemente saiu 
da miséria, uma educação “política” aos seus 
filhos, agregando valores morais aos de mer¬ 
cado. Construiríamos pela primeira vez uma 
sociedade e não apenas um mercado interno. 

Um Desafio aos Marxistas 

Aqueles que conhecem a obra de Caio 
Prado Junior sabem que, historicamente, o 
Brasil foi sempre uma feitoria “disfarçada de 
sociedade”. Os nexos que nos unem no imen¬ 
so território brasileiro são os monetários. Daí 
a necessidade de lutar contra as classes que 
monopolizam não só o poder político e o eco¬ 
nômico, mas também a cultura, os meios de 


comunicação e a educação de qualidade. 

Levar o PT a lutar contra isso deve ser 
tarefa dos socialistas, comunistas e demais 
setores radicalizados e inconformistas do PT 
e de fora dele. 

Os marxistas brasileiros temem fazer a 
análise estrutural e de classes de nossa socie¬ 
dade, do nosso sistema político, das bases dos 
partidos e de suas alianças e do modo de pro¬ 
dução. Diante da acusação de esquematismo, 
proveniente dos meios acadêmicos, procuram 
“sofisticar” o marxismo para muito além de 
Marx e Engels e esquecer alguns conceitos 
clássicos, fsto obscurece suas tarefas históri¬ 
cas específicas. 

Criar uma sociedade civil civilizada, 
como lembrava Florestan Fernandes, é um 
ponto de partida, embora os marxistas defen¬ 
dam que os de baixo possam sempre ir além e 
erradicar a própria sociedade de classes.^ 


*Lincoln Secco é membro do Conselho de 
Redação da revista Teoria e Debate 
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Moeda, desenvolvimento e comunicação. 
Uma agenda para o governo Dilma 

Para ser continuísta, governo Dilma precisa ser melhor que o de Lula. Alguns pontos precisariam ser resolvidos: as altas 
taxas de juros, o aprofundamento das características democráticas e populares do desenvolvimento e a quebra dos 
monopólios da mídia. São medidas necessárias diante das incertezas do cenário externo. 


por Gilberto Maringoni* 

1. O governo Dilma Rousseff sucede o me¬ 
lhor governo da história brasileira, o segundo 
mandato do presidente Luís Inácio Lula da 
Silva. Em vários aspectos, esta foi uma ges¬ 
tão inovadora, ao aplicar algumas medidas de 
caráter anticíclico durante a crise econômica 
de 2008-09. Apesar disso, é forçoso reconhe¬ 
cer que o atual governo foi também tímido 
e excessivamente cauteloso para enfrentar as 
seculares carências de nosso povo. 

2. Para dar continuidade ao governo que se 
finda, Dilma não poderá fazer uma gestão 
igual. Terá de fazer uma administração que 
aprofunde as conquistas realizadas. Ou seja, 
para ser continuísta, Dilma precisa ser melhor 
que Lula. 

3. Que pontos poderiam ser definidos na 
agenda das forças de esquerda como priori¬ 
tários na gestão Dilma Rousseff? São inúme¬ 
ros. A pauta de um governo de um país exten¬ 


so, complexo e diversificado como o Brasil é 
quase ilimitada. Mas algumas questões cen¬ 
trais podem ser apontadas. 

4. A principal reside na esfera econômica, na 
disputa entre financistas e desenvolvimentis- 
tas, que se capilariza em vários aspectos da 
vida nacional. Uma segunda localiza-se no 
terreno da democratização dos meios de co¬ 
municações. E uma terceira é pautada pela 
necessidade de uma reforma política demo¬ 
crática, que limite o poder econômico durante 
as eleições e que abra espaço para uma maior 
participação popular. Inúmeros outros itens 
podem ser arrolados, no terreno da saúde, da 
educação, da energia (em especial do pré-sal), 
da Justiça, da política externa, da luta pela ter¬ 
ra, do meio ambiente, da seguridade social, 
dos direitos das minorias, do papel das Forças 
Annadas, dos sigilos da ditadura etc. etc. 

5. Este artigo priorizará os dois primeiros tó¬ 


picos (economia e comunicações), por serem 
basilares para qualquer projeto de desenvol¬ 
vimento. 

6. Para projetar a pauta futura, é sempre bom 
vermos as condições em que se forma o novo 
governo, a partir da campanha presidencial. 

Uma eleição acirrada 

7. A vitória eleitoral de Dilma Rouseff deve 
ser comemorada pela esquerda, pelos mo¬ 
vimentos populares e pelos democratas não 
apenas no Brasil. Um eventual triunfo de 
José Serra e de sua coligação poderia inver¬ 
ter o curso da onda progressista assistida na 
América Latina desde a primeira eleição de 
Flugo Chávez, na Venezuela, em dezembro 
de 1998. 

8. Embora o segundo mandato do presiden¬ 
te Lula tenha embutido inegáveis avanços 
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Há pressões dentro e fora do futuro governo para que a pauta do candidato 
derrotado seja adotada pelo futuro governo. A mídia e boa parte do capital 
financeiro se esforçam para que um recrudescimento no arrocho fiscal 
domine o primeiro ano de gestão, com o conhecido receituário de elevação do 
superávit primário, aumento das taxas de juros e cortes orçamentários. 


democráticos — notadamente uma política 
externa independente, a não criminalização 
dos movimentos sociais, vários programas 
de transferência direta de renda e um viés de- 
senvolvimentista - não se pode deixar de ver 
que foi uma gestão claramente hegemoni¬ 
zada pelo grande capital. Nenhum interesse 
material da grande burguesia foi atacado e 
a distribuição de renda observada nos últi¬ 
mos quatro anos se deu entre os assalariados 
e não na repartição entre capital e trabalho. 
Houve uma tímida recuperação da participa¬ 
ção dos salários na renda nacional. Mas ela 
ainda não atinge patamares verificados entre 
o final dos anos 1950 e começos da década 
seguinte, que eram próximos de 50%. 

9. Assim, se é verdade que as concepções 
neoliberais e as políticas em favor do capital 
financeiro tiveram enorme peso no segundo 
mandato de Lula e na composição do governo 
Dilma, é fato também que existe hoje uma sig¬ 
nificativa contraposição interna a tais orienta¬ 
ções. Ao mesmo tempo, a agenda do desen¬ 
volvimento e o desgaste das teses neoliberais 
ganharam ampla legitimidade na sociedade. 

10. A grande diferença entre o PSDB e o PT 
não repousa em suas idéias gerais sobre eco¬ 
nomia e sociedade, mas na base social de cada 
um. O governo Lula possui uma sólida repre- 
sentatividade entre os mais pobres, enquanto 
o PSDB está ancorado entre os setores mais 
ricos e escolarizados, concentrados notada¬ 
mente no sul-sudeste do país. 

11. Aqui reside toda a diferença entre as co¬ 
ligações lideradas pelos dois partidos e entre 
os governos Lula e FHC. Qualquer análise so¬ 
bre a situação do país que não leve em conta 
a base social de cada um corre o risco de se 
escorar no movediço terreno das concepções 
genéricas e desembocar em conclusões que 
tirem de cena a luta política real. 

A luta política eleitoral se deu entre es¬ 
querda e direita, apesar dos pesares. Um desses 
pesares é evidenciado pelo fato de a chamada 
“base aliada” ser muito mais ampla do que o 
PT e envolver representantes regionais e nacio¬ 
nais integrantes da oligarquia conservadora. 

Erro fatal de Serra 

12. Nas eleições de 2010, José Serra come¬ 
teu um erro tático fatal, a partir de seu pró¬ 
prio ponto de vista. O candidato tucano ficou 
indeciso de início em como se apresentar 
para o eleitorado. De saída, tentou atacar o 
governo Lula pela esquerda, combatendo os 
pilares da política monetária, em especial as 
taxas de juros. 


13. Criticado pela imprensa e pelos agentes 
do “mercado”, tirou seu arsenal de cena e 
buscou mostrar-se como um continuador do 
governo Lula, mesmo sendo oposição. Não 
colou. Pressionado pelos caciques do PSDB 
e por seus representantes na mídia, passou a 
apoiar timidamente o governo FHC e o núcleo 
de sua política econômica, as privatizações. 

14. Fazendo uma defesa sem convicção de 
um governo impopular, pouco antes do pri¬ 
meiro turno, a duras penas descobriu seu ca¬ 
minho. Resolveu se colocar diante do povo 
brasileiro como o defensor dos valores da 
família, do catolicismo carola, atacando a 
descriminalização do aborto, a união civil de 
homossexuais e fazendo uma inacreditável 
defesa das “tradições paulistas”. Aproveitan¬ 
do o embalo, colocou o MST e outros movi¬ 
mentos sociais na alça de mira e abriu bate¬ 
rias contra a política externa lulista. 

15. Com seu rosário de preconceitos e meias 
verdades, Serra rapidamente assumiu as ban¬ 
deiras e a cara tradicional da direita brasileira. 
Com isso, cumpriu o figurino que o PT - de¬ 
sossado de consignas claras - mais queria: 
criar um cenário eleitoral de um embate entre 
direita e esquerda. Isso, apesar do debate não 
ter se dado nessa polarização. A disputa se deu 
na na linha dos que eram contra ou a favor do 
governo Lula. 

16. Assim, mesmo com boa parte de sua cam¬ 
panha centrada no administrativismo despoli- 
tizante, a candidatara de Dilma, pelo contras¬ 
te, ficou à esquerda de uma postulação que 
se opunha às bandeiras vermelhas, aos movi¬ 
mentos sociais, às alianças com governos da 
América Latina, às medidas anticíclicas toma¬ 
das durante a crise de 2008-09 e ao histórico 
de lutas dos partidos de esquerda. 

17. Tal contraste, diluído pelos excessos da 
marquetagem da campanha televisiva do pri¬ 
meiro tumo, ganhou musculatura e força na 
disputa do segundo turno. 

18. Assim, uma parte do eleitorado progres¬ 
sista, que optara inicialmente por Marina Sil¬ 
va, ao ver uma campanha nitidamente reacio¬ 
nária com chances reais de ganhar as eleições, 
aderiu a Dilma e possibilitou sua vitória. 


19. Ganha a disputa principal, um novo teatro 
de batalhas está aberto: qual será o centro da 
agenda da presidente eleita? 

Para onde vai Dilma? 

20. Há pressões dentro e fora do futuro go¬ 
verno para que a pauta do candidato derrota¬ 
do seja adotada pelo futuro governo. A mídia 
e boa parte do capital financeiro se esforçam 
para que um recrudescimento no arrocho fis¬ 
cal domine o primeiro ano de gestão, com o 
conhecido receituário de elevação do supe¬ 
rávit primário, aumento das taxas de juros e 
cortes orçamentários. 

21. A reforçar tais expedientes, estão os si¬ 
nais pouco alentadores do front externo. A 
saída para a crise definida pelos Estados Uni¬ 
dos resume-se em acentuar a guerra cambial, 
lançando US$ 600 bilhões no mercado inter¬ 
nacional. A razão imediata é aumentar a liqui¬ 
dez de sua economia, desvalorizar o dólar e 
baratear os produtos estadunidenses. 

22. Para o Brasil, que conta com uma das 
mais altas taxas de juros do mundo - o que 
atrai capitais em abundância, valorizando o 
real - a situação pode se tomar dramática. A 
persistência da entrada incontrolada de dóla¬ 
res acentuará ainda mais o déficit do balanço 
de pagamentos, que fecha o ano de 2010 em 
R$ 50 bilhões. 

23. Assim, um corte na taxa de juros interna 
e o controle da entrada de capitais especula¬ 
tivos são ferramentas vitais para se evitar tur¬ 
bulências mais adiante. A primeira medida é 
a mais difícil de ser concretizada, não apenas 
por conta dos pesados interesses envolvidos 
na medida, como nas próprias regras da pou¬ 
pança que remuneram os investidores - pe¬ 
quenos e grandes - com um indicador com¬ 
posto pela variação da TR (Taxa Referencial 
de juros bancários, em tomo de 6% ao ano) 
mais 0,5% de juros. 

24. Se a taxa de juros Sebe cair a um patamar 
inferior a 6,5%, pelas regras atuais, a poupan¬ 
ça se toma automaticamente um investknento 
mais atraente para o capital especulativo do 
que a compra de títulos da dívida pública. A 
conseqüência é que - mantidas as regras - o 
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país terá sérios problemas na rolagem da dí¬ 
vida pública. 

25. A saída seria promover uma forte redu¬ 
ção na remuneração da poupança, o que pe¬ 
nalizaria milhões de pequenos poupadores. 
O governo seria acusado de dar um calote na 
poupança popular, com um desgaste de di¬ 
mensões imprevisíveis. Além disso, a alta dos 
juros remunera vários títulos bancários colo¬ 
cados à disposição de correntistas de classe 
média e de classe média alta, que não têm in¬ 
teresse na redução da Selic. 

26. É forçoso verificar que uma política de 
corte radical da taxa básica de juros enfren¬ 
tará oposição não apenas dos banqueiros, 
mas de setores expressivos da classe média 
e até de pequenos poupadores. As taxas es- 
tratosféricas têm legitimidade expressiva na 
sociedade brasileira. Podemos dizer que a 
sociedade brasileira está viciada na taxa de 
juros elevada. 

27. Enfrentar a questão é algo vital, que 
envolverá o futuro governo em uma teia de 
médios e grandes interesses. Se antes era 
fundamental baixar as taxas, para dar fôlego 
à economia, no quadro de guerra cambial, a 
medida se torna vital. Ela envolve não ape¬ 
nas medidas econômicas, mas sobretudo 
uma luta política intrincada. 

Qual desenvolvimento? 

28. Outra situação a ser enfrentada se dará 
entre as várias concepções de desenvolvi¬ 
mento existentes na sociedade. Embora o na¬ 
cional desenvolvimentismo, observado entre 
1950 e 1980, tenha resultado em inegáveis 
progressos para o país, o modelo não trazia 
embutida nenhuma medida social de impacto. 

29. O Brasil foi capaz de atrair vultosos ca¬ 
pitais externos, de modernizar seu parque 
industrial, de avançar na urbanização e se 
constituir como uma economia complexa 
porque tinha uma forte vantagem compara¬ 
tiva em relação aos países ricos. 

30. Essa vantagem eram os baixíssimos sa¬ 
lários pagos pela indústria em comparação ao 
que as mesmas empresas aqui instaladas pa¬ 
gavam aos seus trabalhadores em seus países 
de origem. Além disso, o Estado brasileiro 
ofereceu matérias primas a baixo custo, infra- 
estrutura subsidiada e inúmeros favorecimen- 
tos fiscais. Para ser atraente, o país tinha de 
arrochar salários, conter gastos sociais e ter 
estabilidade política. Assim, tivemos um de¬ 
senvolvimento concentrador e elitista. 
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Abaixo, diretores dos mais importantes 
veículos de comunicação nacionais 
encontram-se para trocar impressões 
sobre o atual momento do país 



A disputa de 
coraçõese 
mentes só 
poderá ser 
feita através 
da quebra do 
monopólio 
dos meios de 
comunicação. 
Este é um dos 
pontos centrais 
que podem 
nortear o 
governo Dilma. 


31. Que modalidade de desenvolvimento foi 
timidamente tentada no segundo governo 
Lula? Um desenvolvimento com aumentos 
reais de salários, com políticas sociais foca¬ 
das na população mais pobre e com a volta 
de algumas das funções sociais do Estado. 
Uma situação infinitamente melhor que a 
possibilitada pelos governos de FHC. 

32. Eíouve uma disputa principal no inte¬ 
rior do segundo governo Lula (e haverá com 
certeza no início do governo Dilma). Ela se 
deu entre ortodoxos e desenvolvimentistas. 
E há uma contenda secundária entre o de¬ 
senvolvimentismo conservador e o desen¬ 
volvimentismo distributivista e progressista. 
A esquerda precisa entrar nos dois combates. 

33. Um desenvolvimentismo democráti¬ 
co deve ter as políticas de bem-estar social, 
de ampliação de direitos e de democrati¬ 
zação da propriedade no centro da agenda. 

A batalha da comunicação 

34. A esses pontos se agrega uma pergun¬ 
ta: há possibilidade de o Brasil construir um 
projeto nacional e democrático de desenvol¬ 
vimento com uma indústria midiática antide¬ 
mocrática, elitista, excludente e monopoliza¬ 
da, que tenta se legitimar como esfera pública 
e lócus essencial da definição de rumos para 
o país? Ou seja, é possível manter uma rota 
progressista sem que se dispute a hegemonia 
na sociedade? 

35. A campanha eleitoral deixou isso eviden¬ 
te. Embora o governo tenha logrado retirar 
da linha de miséria cerca de 30 milhões de 
brasileiros - que em sua maioria votaram no 
PT e nos partidos de esquerda - não se pode 


dizer que tais pessoas defendam algum tipo 
de mudança social. 

36. Uma parte do voto desses brasileiros, do 
dia para a noite, dirigiu-se para o candidato da 
direita, por força da campanha fundamenta- 
lista. Em outras palavras, são pessoas ganhas 
pelo governo através da redução da fome e da 
possibilidade de entrar no mercado de consu¬ 
mo. Foram convencidas pelo estômago e não 
pela consciência. O discurso conservador tem 
fortes apelos para esse contingente. 

37. A disputa de corações e mentes só poderá 
ser feita através da quebra do monopólio dos 
meios de comunicação. Este é um dos pontos 
centrais que podem nortear o governo Dilma. 

38. As entidades populares, os partidos de 
centro e de esquerda e incontáveis ativistas 
sociais já têm um ponto de partida para en¬ 
trarem nessa batalha. Trata-se das resoluções 
da 1 Conferência Nacional de Comunicação, 
realizada em dezembro de 2009. Um tento 
histórico! Algumas das bandeiras lá definidas 
começam a se tomar realidade. Assembleias 
Legislativas de vários estados começam a 
construir Conselhos Estaduais de Comuni¬ 
cação. O governo Lula deu início ao Plano 
Nacional de Banda Larga para fazer frente à 
falta de investimentos das empresas privadas 
do setor. 

39. Em resumo, se não se resolver os nós da 
política monetária e da política de comunica¬ 
ção, um projeto de desenvolvimento demo¬ 
crático e popular terá imensas dificuldades 
para se concretizar em nosso país. ★ 


*Gilberto Maringoni é jornalista 
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Futurología sonhadora 


por Mouzar Benedito* 
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Nas minhas previsões, vejo gente séria do PT estudando e discutindo novos 
sistemas eleitorais e de governo (democráticos, sempre) que possibilitem 
acabar com essa história de que "todo governo rouba". A conclusão de que esse 
sistema é em si corrupto e tem que mudar será óbvia e aceita. 


“ Roubar, todo governo rouba. Mas ago¬ 
ra sobra um tantinho pra nós.” Essa frase dita 
por um trabalhador rural do Triângulo Minei¬ 
ro durante a crise do “mensalão”, acredito, é 
considerada por muita gente o “segredo” da 
popularidade do governo Lula. 

O motivo porque me lembrei dessa fra¬ 
se é que, como em dezembro todo mundo se 
mete a fazer previsões, quero dar meus chutes 
futurológicos também, e tenho que levar em 
consideração que o governo Lula chega ao 
fim e vem aí o de Dilma Roussef. 

Minhas previsões não são bem previ¬ 
sões, são vontades. Coisas que eu gostaria 
que acontecessem. 

Elas têm muito a ver com o “tantinho” 
que vai para os pobres, que deve e tem que 
aumentar. O que tem que diminuir é achar 
normal o “todo governo rouba”. Só se acha 
isso anormal quando se é oposição. 

Isso me remete à minha saída do PT, no 
final de 1994. Foi quando o partido começou 
a mostrar que substituía as propostas socialis¬ 
tas por um moralismo maluco, de se afirmar 
como o partido dos honestos. 

Em um artigo publicado no Linha Di¬ 
reta, boletim do diretório estadual, anunciei 
minha saída do partido em um artigo que es¬ 
crevi, dizendo, entre outras coisas, que cor¬ 
ruptos existem em todos os lugares, e no PT 
algum dia eles se revelariam. Basta chegar ao 
poder, ter como manipular a grana que eles 
aparecem, seja em que partido for. Fui prati¬ 
camente excomungado por isso. Por ser petis- 
ta, era malvisto pelos patrões. E arrumei mais 
desafetos entre poderosos do PT. Se tivesse 
saído do PT “pela direita”, para aderir a par¬ 
tidos que estavam no poder, tudo bem. Mas 
saí “pela esquerda”, não aderi ao poder e isso 
irritou uns manda-chuvas do partido. Como 
dizia um velho amigo, fiquei marcado. 

Agora, o discurso que ouço dos que se 
diziam incorruptíveis é “que todo mundo faz 
isso”. E sobre minha excomunhão, vejo sen¬ 
do mimada muita gente que saiu do partido 
pela direita. 

No rastro de FHC 

Ainda sobre a corrupção, ela é pratica¬ 
mente exigida pelo sistema eleitoral brasi¬ 
leiro, para se obter a tal “governabilidade”, 
pois nenhum partido faz maioria absoluta no 
Congresso e o jeito de atrair os outros para 
a chamada base govemista não é ideológica, 
programática, nada disso. Tanto que certos 


políticos estão sempre na base do governo, 
seja que governo for. 

Tem um novo componente aí: aliança 
com partidos de direita - sempre na base de 
troca de apoio por cargos e verbas o que 
começou com a aliança de FF1C com o PFL 
em 1994. Antes disso era impensável aceitar 
alianças desse tipo. Mas com ela, FHC ga¬ 
nhou e ficou no ar uma conclusão: só seria 
possível ganhar eleição aliando-se a partidos 
que antes faziam a gente tapar o nariz. 

E o PT embarcou nessa. E para manter 
essa aliança depois de eleito, além de con¬ 
quistar outras, para garantir a tal de governa¬ 
bilidade, aí, rolam cargos, tapa-se o olho para 
os que metem a mão na massa, para o nepo¬ 
tismo e outras mumunhas. 

Em vez de tentar mudar isso, tudo tor¬ 
nou-se “normal”: todos os partidos fazem, 
por que não o PT? Ora, o PT surgiu como um 
partido diferente dos outros, e não igual aos 
outros. Agora o que tem de diferente é isso de 
que “sobra um tantinho” pros pobres. Mas o 
“roubar todo governo rouba” parece um obs¬ 
táculo insuperável. 

Nas minhas previsões, vejo gente séria 
do PT estudando e discutindo novos sistemas 
eleitorais e de governo (democráticos, sem¬ 
pre) que possibilitem acabar com isso. A con¬ 
clusão de que esse sistema é em si corrupto e 
tem que mudar será óbvia e aceita. 

É disso que eleitor gosta? 

O estranho é que enquanto era diferen¬ 
te, o PT não atraía o eleitorado para o qual 
foi criado, os pobres, trabalhadores. Lembro- 
me de uma eleição em que passei por umas 
casas de classe média com carro na garagem 
e adesivos colados em seus vidros, apoiando 
Suplicy, candidato à sucessão de Erundina na 
prefeitura, em 1996. E num cortiço ao lado, 
os vidros rachados das janelas eram repletos 
de adesivos de Paulo Maluf. 

Que bom seria, se o partido tivesse 
mantido um pouco da sua pureza, até inge¬ 
nuidade, sua dignidade, e conseguisse atrair 
os pobres agora sabedores que com o PT há 
dinheiro para eles. 


Previsões / sonhos 

Depois dessas considerações todas, aí 
vão algumas previsões que eu sonho que 
aconteçam: 

1. Apesar de continuar fora do PT, “sei”: que 
o partido voltará a não ter dono. Lembro-me 
quando a direção tentou impor Plínio Sam¬ 
paio para concorrer à Prefeitura de São Pau¬ 
lo e nós da base a derrotamos, escolhemos 
Erundina. Agora Lula fala e os outros obede¬ 
cem. Como não gosto de obedientes, não dá 
para votar em deputados e vereadores do PT. 
Fidelidade é uma coisa, submissão é outra. 
Nada contra a Dilma. Mas vejam que o par¬ 
tido obedeceu a todas as ordens de Lula para 
alianças aqui e ali, quem seria candidato etc. 
Mas não é só em relação a candidaturas. 
Em qualquer assunto, se algum deputado 
ou senador petista tenta pôr as manguinhas 
de fora, logo é “enquadrado”. E aceita isso. 

2. Vai dar gosto votar no PT e fazer cam¬ 
panha para o partido. Não será mais neces¬ 
sário contratar pessoas para ficar chacoa¬ 
lhando bandeira nas esquinas. Isso porque 
o PT voltará a ser melhor do que os ou¬ 
tros partidos, não apenas o “menos pior”. 

3. Tem o ditado “quem nunca comeu me¬ 
lado, quando come se lambuza”. Agora, 
muitos que nunca haviam sido governo já 
tiveram essa experiência. Já se lambuzaram. 
Então, o PT vai lembrar que escândalo é ina¬ 
ceitável e deve ser punido. 

4. Os petistas sabem que muitos dos que 
votam no PT para evitar os piores já não 
agüentam mais isso. Ninguém mais vai ter 
a cara de pau de dizer que se você não votar 
no PT vai eleger o tucano. Ora, elege tucano 
quem vota em tucano. Quem vota nulo ou 
em outros partidos de esquerda podem não 
eleger ninguém, mas não podem ser acusa¬ 
dos de “ajudar a eleger” o adversário. Essa 
tática começou com o PMDB e nós petistas 
(eu era, e muito, militante) odiávamos essa 
falsidade. i=> 
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G> Se continuar com essa velha tática, va¬ 
mos ouvir muito por aí: “Que se danem to¬ 
dos. São todos iguais”. Ou como disseram os 
argentinos uma certa época: “Que se vayan 
todos”. 

5. A partir de agora umas previsões mais do 
“varejo”. A primeira delas é que as políticas 
públicas não vão ser pautadas por igrejas. Se 
alguma igreja quiser proibir o uso da cami¬ 
sinha, o aborto, o consumo de chocolate ou 
cerveja, ou ainda o hábito de assistir a jogos 
de futebol ou jogar pebolbn, problema dela e 
de seus fiéis. Os governos (federal, estaduais 
e municipais) nem devem dar bola pra isso. E 
quanto alguma igreja tentar fazer chantagem, 
os que não são ligados a ela deverão mandar 
os chantagistas pros quintos dos infernos. 

Por exemplo, um assunto aparentemente 
banal: em Sorocaba, há alguns anos, a Câ¬ 
mara de Vereadores aprovou a comemoração 
do Dia do Saci em 31 de outubro, mas a lei 
não foi sancionada pelo prefeito (que não era 
do PT), porque dois vereadores evangélicos 
disseram que se ele sancionassem perderia o 
apoio deles. Ora, seria o caso de todos os ou¬ 
tros vereadores dizerem: “Se não sancionar, 
perde o apoio de todos os outros”. 

Semelhante a essa história tem a de um 
vereador também evangélico que foi ao pre¬ 
feito de uma cidade do litoral paulista (Cara- 
guatatuba, se não me engano) e exigiu, para 
apoiá-lo, que ele tirasse da praia uma estátua 
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de Iemanjá, que julgava “coisa do capeta”. O 
prefeito topou, mas a população, felizmente, 
impediu. 

6. Vai ser possível ligar o rádio do carro em 
qualquer lugar, qualquer estrada ou cidade, 
para ouvir música ou notícia, em vez de um 
cara esbravejando contra o satanás ou com 
discursos cheios de manha para convencer 
ouvintes a pagar o dízimo. Todos haverão de 
entender num Estado laico, as religiões são 
livres, mas para serem praticadas em templos, 
igrejas ou terreiros. Rádio é para música, no¬ 
tícia, lazer e utilidade pública. 

7. O governo vai encarar o problema dos pla¬ 
nos de saúde, especialmente os aumentos in¬ 
decentes das mensalidades, por mudança de 
faixa etária. Isso de aposentado ganhar um ou 
dois salários mínimos do INSS e pagar três 
ou quatro para um plano de saúde não existirá 
mais. 

Já que não consegue manter um serviço 
público de saúde decente (eu mesmo já esta¬ 
ria mortinho da silva se dependesse da saúde 
pública), o governo poderá criar um plano es¬ 
pecial para aposentados (mas plano de verda¬ 
de, igual os privados ou melhor) com mensa¬ 
lidades de 15 ou 20% dos seus vencimentos. 

Isso será bom também para os demais 
usuários dos planos de saúde privados, por¬ 
que as empresas não poderão mais usar a des¬ 
culpa que as mensalidades são altas porque 

I o COIM 


elas gastam muito para atender velhos que 
usam muito o sistema. 

8. Não existirá mais a indecência de patrões 
exigirem que trabalhadores se tomem empre¬ 
sas (“PJ” - pessoas jurídicas). Muito menos 
os trabalhadores autônomos. A desculpa, para 
autônomos por exemplo, é que pagar o traba¬ 
lhador como pessoa física custa muito caro. 
Até órgãos do PT e da CUT (que tanto dis¬ 
cursam confia a “precarização do trabalho”) 
fazem isso. Então, para os trabalhadores re¬ 
gulares, não poderá mais existir a figura do 
“PJ” e para os autônomos será criada uma 
nova forma de pagamento não onerosa. 

9. Marta Suplicy vai ser convidada para o Mi¬ 
nistério de Dilma, mas não aceitará, dizendo 
que foi eleita para ser senadora e tem um su¬ 
plente em quem ninguém votou. 

10. Para terminar, olha aí um jeito simples de 
mudar muita coisa no Brasil: todos os políti¬ 
cos eleitos para qualquer cargo (de vereador a 
presidente da República), além de secretários 
e ministros, serão proibidos de colocar filhos 
ou netos em escolas privadas, usar transporte 
particular ou se tratar da saúde fora da rede 
pública. Isso sim, será uma revolução. 

E tenho dito. ★ 


*Mouzar Benedito é jornalista 

RESSO DA ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 


Sobre os próximos quatro anos 

Antecipar alguns dos principais aspectos estruturadores do passado 
recente parecem ser necessários, especialmente quando se está diante das 
por Mareio P ochmann * expectativas de ação para os próximos quatro anos do Governo Dilma. 


S omente o passar do tempo pennitirá 
avaliar completa e profundamente a 
trajetória econômica e social brasilei¬ 
ra nos últimos oito anos do Governo Lula. 
Antecipar, todavia, alguns dos principais as¬ 
pectos estruturadores do passado recente pa¬ 
recem ser necessários, especialmente quando 
se está diante das expectativas de ação para 
os próximos quatro anos do Governo Dilma. 
Inicialmente, urge considerar - ainda que bre¬ 
vemente - que os dois principais eixos sobre 
os quais se estruturou o governo Lula dificil¬ 
mente deverão se manter intactos e suficien¬ 
tes para permitir a organização do conjunto 
das ações estratégicas do mandato da futura 
presidente. Na seqüência, cabe registrar tam¬ 
bém alguns dos principais desafios de mais 


longo prazo que precisam ser enfrentados 
pela expectativa de construção inédita de uma 
sociedade superior. 

Eixos estruturantes do Governo Lula: 

resistências à continuidade 

Dos vários méritos alcançados pelo Go¬ 
verno Lula nos oito últimos anos, dois princi¬ 
pais devem - pelo menos - ser destacados. Um 
primeiro vinculado ao contexto mundial me¬ 
nos desfavorável ao reposicionamento brasi¬ 
leiro na Divisão Internacional do Trabalho. O 
avanço obtido no comércio externo permitiu 
reduzir consideravelmente as históricas fragi¬ 
lidades nacionais no Balanço de Pagamentos, 
com a prevalência de importantes saldos co¬ 


merciais, do acesso ampliado aos investimen¬ 
tos diretos externos, da resolução dos proble¬ 
mas com a dívida externa e do considerável 
aumento das reservas internacionais, plena¬ 
mente favorável ao país se tomar credor do 
Fundo Monetário Internacional, jamais antes 
visto. Ademais, o protagonismo nacional no 
âmbito das relações internacionais tomou-se 
evidente e incontestável nos diversos fóruns 
mundiais e, em alguma medida, liderança nos 
temas ambientais e sociais. 

Um segundo mérito observado nos úl¬ 
timos oito anos encontra-se relacionado aos 
importantes desempenhos obtidos nos cam¬ 
pos (i) econômico, com a expansão - duas 
vezes maior do que na década de 1990 - dos 
investimentos e da produção, bem como da 
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queda - a quase metade - dos anos 90 na taxa 
de desemprego; (ii) social, com redução sen¬ 
sível nas taxas de pobreza e de desigualdade 
da renda; e (iii) ambiental, com a desacelera¬ 
ção nas queimadas e no grau de emissão do 
dióxido de carbono. Essa construção relativa¬ 
mente harmônica nas diversas esferas do de¬ 
senvolvimento nacional possibilitou ao país 
um novo reposicionamento na relação com 
o conjunto das nações, ademais de chamar 
a atenção para a possibilidade de construção 
de um novo padrão de desenvolvimento com 
justiça social e sustentabilidade ambiental. 

Para os próximos anos, contudo, a se- 
qüência desses dois eixos estruturadores do 
passado recente tende a contar com fatos no¬ 
vos, fundamentais de serem considerados e, 
sobretudo, enfrentados. De um lado, pelo mo¬ 
vimento global de reestruturação do capital, 
responsável por expressar sinais crescentes 
de decadência relativa dos Estados Unidos, 
simultaneamente ao deslocamento do antigo 
centro dinâmico capitalista unipolar para a 
multipolarização geoeconômica mundial (Es¬ 
tados Unidos, União Européia, Rússia, índia, 
China e Brasil). 

Diante da crise internacional que perma¬ 
nece desde o ano de 2008 ainda sem resolu¬ 
ção definitiva, bem como o avanço concomi¬ 
tante da revolução tecnológica e do segundo 
ciclo da industrialização tardia na Ásia, nota- 
se a prevalência próxima do baixo dinamismo 
econômico mundial, sobretudo pelas medidas 
adotadas mais recentemente nos países cen¬ 
trais. Ou seja, a crise internacional atual pare¬ 
ce reproduzir traços similares aos verificados 
anteriormente pela armadilha japonesa du¬ 
rante a década de 1990, quando predominou o 
baixo dinamismo no consumo das famílias e 
a postergação dos investimentos produtivos. 
O resultado termina sendo o risco permanen¬ 
te da deflação de preços e da desvalorização 
cambial competitiva em busca de maior am¬ 
pliação dos mercados externos por parte dos 
países ricos. 

Por força disso, os países não desenvol¬ 
vidos tendem a assumir crescente responsa¬ 
bilidade pela dinâmica econômica mundial, 
indicando, pela primeira vez desde a Depres¬ 
são de 1929, que a recuperação da produção 
global segue sendo estimulada pelas regiões 
periféricas, especialmente nos países de gran¬ 
des escalas produtivas, como China, índia e 
Brasil. Ademais, percebe-se também o predo¬ 
mínio na convergência de vantagens compe¬ 
titivas da expansão industrial a se concentrar 
em alguns países considerados até então po¬ 
bres, quando não no setor da agroindústria. 

De outro lado, nota-se que a adoção de 
distintos modelos de ajustes nos países duran¬ 
te a crise global aponta, em geral, para uma 


situação desfavorável ao Brasil, cujos impac¬ 
tos são a valorização do real e o aprofunda¬ 
mento da heterogeneidade estrutural. Assim, 
ocorre maior decréscimo nas vantagens com¬ 
parativas na manufatura e serviços de maior 
valor agregado do que em relação ao setor 
primário-exportador. Mesmo com expansão 
econômica, se o diferencial de produtividade 
nacional em relação às nações ricas não dimi¬ 
nui, gera, por conseqüência, risco crescente 
da primarização da estrutura produtiva e de 
exportações, geradora de menor intensidade 
ocupacional e de remuneração. 

Para os países da União Européia, a re¬ 
produção dos tradicionais programas de ajus¬ 
te fiscal tem produzido maior pressão na ele¬ 
vação das exportações frente ao desânimo do 
consumo interno. A redução do gasto público 
impõe, por conseqüência, prejuízos aos traba¬ 
lhadores, ao mesmo tempo em que favorece 
a redução de custos no setor privado voltado 
às exportações, geralmente de bens e serviços 
de maior valor agregado. No caso dos Esta¬ 
dos Unidos, principalmente, não tem havido 
medidas substanciais de ajuste fiscal, embo¬ 
ra a pressão por elevação das exportações de 
bens e serviços de maior valor agregado seja 
crescente. Como o consumo interno perma¬ 
nece contido, não obstante a baixa as taxas de 
juros e elevada liquidez em dólares, cabe ao 
governo a defesa das medidas de desvaloriza¬ 
ção do dólar para tomar mais competitivos os 
produtos estado-unidense. 

Nos países asiáticos, a perspectiva tem 
sido outra, com crescente correlação da ex¬ 
pansão produtiva e das exportações de ma¬ 
nufatura com a elevação das importações de 
produtos primários. A redução dos preços de 
bens industriais chineses tem pennitindo ocu¬ 
par espaços anteriormente preenchidos por 
produtos brasileiros com maior valor agre¬ 
gado exportados, apesar da continuidade da 
importação e valorização dos preços dos pro¬ 
dutos primários. 

Neste quadro geral de alteração na dinâ¬ 
mica externa e da situação doméstica nacio¬ 
nal, o Brasil deve registrar maior dificuldade 
nos anos seguintes para manter a trajetória 
similar do Governo Lula. Esses maiores 
constrangimentos não devem implicar, toda¬ 
via, desânimo, mas, pelo contrário, a possi¬ 
bilidade de levar adiante o acúmulo de forças 
políticas em direção à construção de um novo 
patamar de políticas públicas. 


No campo econômico, por exemplo, des¬ 
taca-se que cabe ao Brasil buscar a continuida¬ 
de do seu próprio caminho, aprofundando ainda 
mais a integração sul-americana e as relações 
internacionais Sul-Sul. Para, além disso, o re¬ 
forço de ações governamentais necessárias ao 
fortalecimento do setor produtivo, especialmen¬ 
te naqueles de maior valor agregado. Ou seja, a 
implementação de política governamental mais 
agressiva de substituição de importações indus¬ 
triais e dos serviços mais sofisticadas, como nos 
fármacos, eletro-eletrônico, tecnologia de infor¬ 
mação e comunicação, entre outros. 

Também deve haver maior avanço nas 
ações governamentais de redução da hetero¬ 
geneidade produtiva, com esforço seqüencial 
na elevação da produtividade nos diferentes 
setores econômicos nacionais. A produção e 
difusão tecnológica e do crédito deve impli¬ 
car no estabelecimento de novas instituições 
e regras que permitam descentralizar e expan¬ 
dir os serviços e bens generalizadamente nos 
setores produtivos, especialmente nos micro 
e pequenos negócios. Por fim, o enfrentamen- 
to permanente do processo de valorização 
cambial. Medidas de maior envergadura pre¬ 
cisam ser urgentemente implementadas à luz 
das experiências internacionais de contenção 
do excesso de dólares, com distanciamento 
necessário dos programas de ajuste fiscal ca¬ 
pazes de conter a demanda interna e postergar 
a continuidade dos avanços sociais. 

No campo social, cumpre destacar a ne¬ 
cessidade de aprofundamento das políticas 
públicas do estágio distributivo para redistri- 
butivo. Ou seja, a ampliação das políticas so¬ 
ciais de melhor alocação dos recursos arreca¬ 
dados em prol da base da pirâmide social para 
a progressividade na arrecadação e elevação 
do fundo público. Com isso, pode-se abando¬ 
nar a vergonhosa condição de regressividade 
tributária existente no Brasil, que o toma efi¬ 
caz na arrecadação de tributos, taxas e con¬ 
tribuições sobre os pobres e completamente 
ineficaz na tributação sobre os ricos. 

A constituição de novos fundos sociais 
seria outra oportunidade necessária com¬ 
promissada com a expectativa brasileira de 
superação da pobreza extrema, bem como 
elevação, sobretudo, do grau de escolaridade 
geral da população. Isso pressupõe escolhas 
políticas da maior importância e que se en¬ 
contram no horizonte das possibilidades mais 
imediatas do novo Governo Dilma. i=> 
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A educação geral e a formação continuada devem buscar a 
transdisciplinariedade do conhecimento, o que deve possibilitar a contínua 
transferência tecnológica, em uma sincronia direta entre o sistema 
educacional e o mundo do trabalho. 


Desafios à construção da 

sociedade superior 

Pela eleição democrática do novo Gover¬ 
no Dilma, o Brasil consolida a formação de 
uma nova maioria política capaz de assegurar 
a continuidade do desenvolvimento brasilei¬ 
ro. Mas isso não significa, necessariamente, 
a seqüência do mais do mesmo, mas pode 
representar a radicalização das possibilidades 
de construção de uma sociedade superior. Ou 
seja, a transição mais intensa da condição do 
trabalho enquanto meio de financiamento da 
sobrevivência para o estabelecimento de um 
novo patamar do desenvolvimento humano 
integral. 

Historicamente, a combinação do pro¬ 
gresso das forças produtivas com a atuação 
progressistas das lutas sociais e políticas 
permitiram elevar o padrão de vida da po¬ 
pulação. Atualmente, quando o curso da re¬ 
volução tecnológica faz crescer ainda mais 
o potencial material de produzir, o Brasil 
encontra-se diante de oportunidade inédita 
de libertação crescente de sua dependência 
do trabalho para a mera sobrevivência. Nou¬ 
tras palavras, o estabelecimento de um novo 
código do trabalho fundamentado na educa¬ 
ção para toda a vida toda, na postergação do 
ingresso no mercado de trabalho para após a 
conclusão do ensino superior e na contenção 
maior do tempo de trabalho. 

Diante dos ganhos de produtividade vin¬ 
culada ao trabalho imaterial (forte presença 
nas atividades de serviços que já respondem 
por mais de 70% do total das ocupações aber¬ 
tas no Brasil), há crescente possibilidade da 
redução do tempo de trabalho mediante o 
avanço do fundo público capaz de que cap¬ 
turar maior parcela da renda e riqueza absor¬ 
vida pelos ricos. Neste começo do século 21 
consolida-se uma nova transição do trabalho 
industrial para o do conhecimento, capaz de 
impulsionar maior liberação do brasileiro da 
obrigação pelo mero trabalho pela sobrevi¬ 
vência. Ao longo do século passado, as trans¬ 
formações no modo de produção capitalista 
influenciaram decisivamente o papel que a 
educação e a fonnação profissional possuíam 
na inserção e trajetória ocupacional dos brasi¬ 
leiros. Com isso, o sistema educacional con¬ 
centrou-se fundamentalmente nas menores 
faixas etárias (crianças, adolescentes e pou¬ 
cos jovens) e se limitou à tarefa antecipadora 
do exercício do trabalho. Após o ingresso no 
mercado de trabalho, praticamente abandona¬ 
va-se o estudo, uma vez que o conhecimento 
adquirido durante a passagem pelo sistema 
educacional e de qualificação se mostrava su¬ 
ficiente para permitir o exercício laborai por 
30/35 anos, antes da aposentadoria. As ocu¬ 


pações e a trajetória de trabalho eram relati¬ 
vamente rígidas, permitindo que do ingresso 
até a saída do mercado de trabalho não hou¬ 
vesse muitas alterações profissionais. 

No trabalho associado à sociedade do 
conhecimento, a transição do sistema educa¬ 
cional para o mundo do trabalho e o processo 
de educação para toda a vida assumem maior 
relevância absorção de novas oportunidades 
de trabalho, não mais como uma obrigação e 
sim como conseqüência direta de decisões to¬ 
madas previamente. Isso porque, na socieda¬ 
de do conhecimento, a preparação para a vida 
laborai tende a ser cada vez mais decisiva, 
com a educação e a formação ocupando papel 
central na trajetória de vida. Por conta disso 
que o tempo de formação para o ingresso no 
mercado de trabalho necessita ser ampliado, 
enquanto a educação e a formação ocupacio¬ 
nal transfonnam-se em algo continuado ao 
longo da vida útil das classes trabalhadoras. 

A educação geral e a formação continu¬ 
ada devem buscar a transdisciplinariedade 
do conhecimento, o que deve possibilitar a 
contínua transferência tecnológica, em uma 
sincronia direta entre o sistema educacional 
e o mundo do trabalho. Isso rompe com a 
concepção tradicional de restringir a educa¬ 
ção apenas a uma faixa etária precoce, pos¬ 
sibilitando que a educação geral ocupe maior 
tempo na vida dos brasileiros, seja na fase 
precoce da vida, seja ao longo da maturidade 
humana por meio da aprendizagem teórica e 
práticas contínuas que potencializem o exer¬ 
cício do conhecimento a partir da redução do 
tempo de trabalho para a sobrevivência. 

Para isso, o padrão regulatório neces¬ 
sita limitar as jornadas semanais de traba¬ 
lho para 25 horas no período anual de 200 
dias, ou seja, cerca de mil horas de trabalho 
ao ano. Ao mesmo tempo, a postergação do 
ingresso dos jovens no mercado de trabalho 
a partir do ensino superior completo. Dessa 
fonna, parcela significativa dos jovens termi¬ 
na cumprindo o ciclo educacional mais lon¬ 
go, buscando se preparar mais para ocupar as 
melhores oportunidades de trabalho e renda 
na sociedade do conhecimento. Os filhos dos 
estratos mais ricos da população já optam 
pelo ingresso no mercado de trabalho após te¬ 
rem concluído o ensino universitário, quando 
não a pós-graduação, uma vez que dispõem 
de condições próprias para financiar a inativi¬ 
dade por maior tempo. 

A universalização do tempo da inativi¬ 
dade requer o fortalecimento das políticas 


públicas, com ampliação dos fundos públicos 
direcionados ao financiamento da ampliação 
da educação e da formação ocupacional para 
a vida toda. Tudo isso, é claro, contemporâ¬ 
neo às exigências de uma nova sociedade em 
que o conhecimento toma-se cada vez mais 
o elemento decisivo na trajetória ocupacional 
que permite reduzir drasticamente o trabalho 
pela sobrevivência. 

Nesse sentido, o trabalho autônomo 
toma-se uma conseqüência resultante da 
trajetória pregressa da educação e fonnação 
ocupacional. O que não significa dizer que a 
educação e a formação profissional são os de¬ 
terminantes do nível ocupacional de um país, 
mas representam a possibilidade de romper 
com o sentido do trabalho como condenação. 

Ao se combinar a ampliação da expecta¬ 
tiva média de vida com a redução do tempo 
de trabalho, conforme exigência do trabalho 
na sociedade do conhecimento vislumbra-se 
a menor relação da vida com o trabalho para 
sobrevivência. No tempo do predomínio do 
trabalho rural, a carga de trabalho consumia 
quase 70% de todo o tempo da vida humana. 
No trabalho urbano-industrial, o avanço da 
regulação do tempo de trabalho acompanha¬ 
da da elevação da expectativa média de vida, 
tornou a carga laborai responsável por cerca 
de 45% do tempo de vida humana. 

O trabalho pela sobrevivência na so¬ 
ciedade do conhecimento poderá equivaler 
a cerca de 20% de todo o tempo de vida de 
um indivíduo. Mas isso requer a mobilização 
das lutas sociais e políticas em prol da cons¬ 
trução de uma sociedade superior, que liberte 
o máximo o brasileiro pela mera sobrevivên¬ 
cia, sobretudo com as distintas possibilidades 
para o exercício do trabalho autônomo. Ou 
seja, o exercício de atividades educacionais e 
de cidadania e comunitárias que se apresen¬ 
tam como oportunidades de regulação públi¬ 
ca fundamental nesses novos tempos em que 
a carga de trabalho pela vida pode ser diminu¬ 
ída significativamente. Sem o entendimento a 
esse respeito, a perspectiva de fazer avançar o 
novo padrão civilizatório corre o risco pode- 
se prender apenas ao âmbito da retórica, não 
da rebeldia transfonnadora da realidade. ★ 


*Marcio Pochmann é professor licenciado 
do Instituto de Economia e do Centro de 
Estudos Sindicais e de Economia do Trabalho 
da Universidade Estadual de Campinas. 
Presidente do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA). 
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Brasil, PT e governo Dilma: 


um novo tempo? 

por Rogério Correia * 


Quando a presidente Dilma declara que é compromisso de 
seu governo investir decisivamente na erradicação da miséria, 
vejo isso como uma forte sinalização de que nosso sonho no 
rumo de uma sociedade igualitária não se esvaiu no tempo. 
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C onvidado a contribuir no debate da 
Articulação de Esquerda (AE), cor¬ 
rente interna do PT, na primeira “tri¬ 
buna” de seu Congresso, começo felicitando- 
os pela iniciativa de realizar um evento tão 
importante para a esquerda e para o PT em 
geral. E agradeço, honrado, o convite. 
Respondo, positivamente, à indagação pro¬ 
posta: sim, o resultado das eleições abre uma 
fase qualitativamente nova na política brasi¬ 
leira. E o PT poderá se destacar na liderança 
da mobilização pelos avanços que ainda se 
fazem necessários no Brasil. O governo Dil¬ 
ma que - mesmo se quisesse — não será uma 
simples continuidade do governo Lula, esta¬ 
rá colocado diante de desafios bem amplos. 
Qualitativamente novos. 

Destaco, esquematicamente, pontos que julgo 
essenciais a esse debate: 

1) A situação de crise no mundo é aguda e 
não demonstra que as saídas apresentadas 
pelo capital estejam surtindo efeito. Ou me¬ 
lhor, “surtem” efeito na piora das condições 
de vida das maiorias, na predação ambiental, 
na supressão de direitos sociais e trabalhistas 
etc. Sobretudo na precarização do trabalho e 
no aumento do desemprego no mundo. 

2) O Brasil percebeu o auge da crise de 2008 
como uma “marolinha”, de fato. O PT e o 
governo Lula foram blindados politicamen¬ 
te, porque o povo entendeu a diferença entre 
o “modo” tucano de lidar com as crises e o 
“modo” do presidente Lula, de fazê-lo. Os 
tucanos defenderam explicitamente o corte 
em investimentos sociais, em infraestrutura e 
sugeriram, até mesmo, demissões na máquina 
pública. Lula fez exatamente o contrário. E 
a crise foi sentida mesmo como uma maroli¬ 
nha. Por mais que a direita tente nos desqua¬ 
lificar, a entrada em cena de milhões de pes¬ 
soas que tiveram conquistas sociais efetivas 
e elevaram seu poder de compra e consumo 
básico, isso foi um dos bloqueios ao “tsuna- 
mi” da bolha hipotecária. 

3) Porém, a “onda” que se manifesta na atual 
guerra cambial, na quebradeira da Grécia, da 
Irlanda, da crítica situação de Portugal e Es¬ 
panha e - principalmente - do quadro crônico 


de crise nos EUA, pode nos impor problemas 
graves: inclusive o de reduzir conquistas al¬ 
cançadas nos últimos anos. 

4) Logo, além das medidas ditas “anticí- 
clicas”, a serem efetivadas pelo governo 
Dilma, o PT deve se preparar para uma dis¬ 
puta ideológica e cultural na sociedade: as 
raízes dessa crise são estruturais e residem 
na desigualdade econômica e concentração 
de riquezas, na perversa função antissocial 
da grande propriedade privada e no lucro 
fácil da agiotagem financeira. Sem enfren¬ 
tar esse debate, conquistando apoio social e 
adotando medidas estruturantes nesse nível 
de questões, a próxima onda da crise pode 
nos atingir em cheio. Registre-se: vigorosas 
políticas de segurança e soberania alimentar 
estão na base do enfrentamento “material” 
às crises capitalistas! 

5) No plano interno, o PT deve fixar “um olho 
no gato, e o outro no peixe”. Nossos adver¬ 
sários à direita (PSDB, DEM, PPS e perifé¬ 
ricos) estão desorganizados, aturdidos, mas 
tendem a se aglutinar. Não se pode desprezar 
o “ativo” de direita que conquistaram nessa 
eleição, com a votação de Serra, que adquiriu 
um tom mais conservador e explicitamente 
mais regressivo do que em eleições passadas. 
O PT pode e deve disputar uma parcela dessa 
base que se descolou de nosso projeto, sobre¬ 
tudo, uma parcela da juventude, que obser¬ 
vou com “indiferença”... as nossas diferenças 
com a direita neoliberal. 

6) Se o “olho no gato” é que se fixa no bloco 
neoliberal, o “olho no peixe” é o que obser¬ 
va nossos aliados na base do governo Dilma. 
Parte desses aliados vai disputar espaço co¬ 
nosco. O tempo inteiro. Inclusive flertando 
com o tucano Aécio Neves, durante o gover¬ 
no Dilma e mirando em 2014. Ora, garantir 
base no Congresso é fundamental. Mas isso 
não pode ser conseguido sacrificando o PT, 
ou o PT adotando posições tímidas e mode¬ 
radas nos temas fundamentais da conjuntura, 
para se evitar polêmicas e tensões. Diferente¬ 
mente do que ocorreu no governo Lula, o go¬ 
verno Dilma deve “experimentar” as tensões, 
o debate público de divergências entre aliados 
e os conflitos inerentes a uma base bem eclé¬ 


tica, ideologicamente falando. Devemos ter 
uma atitude ousada junto ao PCdoB, PSB e 
PDT, para construir um núcleo mais coeren¬ 
te na base de sustentação do governo Dilma, 
sem ficarmos na defensiva, quando o assunto 
for a justa sustentação congressual de nosso 
governo. Sustentação congressual é uma coi¬ 
sa e deve ser feita. Diluição programática é 
outra, e não deve ser feita. 

7) Por motivos de espaço, não dá para de¬ 
senvolver aqui as razões pelas quais o go¬ 
verno do companheiro Lula teve de compor 
circunstancialmente, e até mesmo, transigir 
com setores da própria oposição. O preço 
disso foi a despolitização dos grandes temas 
nacionais. O aspecto positivo agora é que o 
governo Dilma está mais livre para afirmar as 
diferenças. A oposição ao governo Dilma será 
liderada por Aécio Neves, de olho na suces¬ 
são em 2014. Com a vitória dos tucanos em 
São Paulo e em Minas Gerais, sua base para 
oposição ao Governo Dilma deve merecer 
atenção especial do Diretório Nacional, do 
próprio governo Dilma, das duas direções es¬ 
taduais petistas e de suas bancadas parlamen¬ 
tares, que devem atuar em refinada sintonia. 
Assim, o PT deve desautorizar iniciativas que 
contribuam para diluir nossas diferenças com 
os tucanos, como ocorreu em Belo Horizonte 
- em 2008 - e, cujo prejuízo, foi duramente 
sentido em 2010. 

8) Uma outra dimensão do resgate petista 
aqui proposto é a retomada da interação di¬ 
nâmica com os movimentos sociais, aqui vis¬ 
tos como movimentos extraparlamentares de 
massas. Que não devem ser apenas chamados 
para “apagar incêndios” e enfrentar as tenta¬ 
tivas golpistas da mídia ou dos setores de di¬ 
reita na sociedade. Pelo contrário, respeitan¬ 
do sua autonomia, seu caráter positivamente 
crítico e contestatório (inclusive, aos nossos 
governos) e incentivando-os a ampliar sua 
capilaridade social, o PT dever requalificar 
sua própria intervenção nessa frente de lutas. 
Essa relação dialética com os movimentos so¬ 
ciais e sindicais deve fazer parte do conceito 
petista de sustentação extraparlamentar do 
governo da companheira Dilma Rousseff. 

9) Questões como a reforma urbana e a agrá¬ 
ria, a segurança e soberania alimentar, a dis- 
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tribuição das riquezas do pré-sal, um marco 
regulatório soberano da mineração, da segu¬ 
rança cidadã, da saúde e de seu financiamento 
público, da educação inclusiva, da democra¬ 
tização das comunicações e a imprensa, da 
reforma política e tantos outros temas devem 
vertebrar o projeto de hegemonia democráti¬ 
ca e popular e devem ganhar as ruas, em um 
diálogo direto com as bases sociais que bus¬ 
camos representar. E, no plano da propagan¬ 
da, retomar a discussão estratégica do socia¬ 
lismo. Sem o “norte” socialista, o perigo do 
pragmatismo é muito grande. E aí se instala 
perda de identidade ideológica. 

10) E por último, mas não menos importan¬ 
te, temos de nos fortalecer para as eleições de 
2012. Devemos nos credenciar com projetos 
democráticos e populares para todos os mu¬ 
nicípios que pudermos disputar com candi¬ 
daturas próprias. Devemos abrir um diálogo 
franco com nossos aliados mais estratégicos e 
com os demais da base do governo Dilma. No 


processo de acumulação de forças para 2012, 
o PT deve — legitimamente- de forma respei¬ 
tosa apresentar-se ao povo brasileiro como 
o partido do progresso, com distribuição de 
renda, avanço nas conquistas sociais, na de¬ 
mocracia e participação popular, na inversão 
de prioridades dos investimentos públicos e 
na transparência. 

Enfim, afirmo meu otimismo com a próxima 
conjuntura e com o governo Dilma. Quando 
a presidente Dilma declara que é compromis¬ 
so de seu governo investir decisivamente na 
erradicação da miséria, vejo isso como uma 
forte sinalização de que nosso sonho no rumo 
de uma sociedade igualitária não se esvaiu no 
tempo. E claro que tal otimismo não reside na 
ingenuidade de que teremos um tempo róseo 
pela frente. Será um tempo de conflitos, de 
maiores demarcações e de polêmicas. Não 
devemos temer as tensões: sobretudo se elas 
nascerem e se desenvolverem de nossas con¬ 
vicções socialistas. Se o socialismo tem muito 


que acertar contas com sua própria trajetória, 
e tem mesmo, o capitalismo nada mais pode 
oferecer para a humanidade, a não ser crises, 
miséria e exclusão social. 

Companheiros e companheiras da Ar¬ 
ticulação de Esquerda. Deixo aqui minhas 
saudações e minhas expectativas de êxito em 
seu Congresso. Que esse debate contribua 
para soldar ainda mais os laços da esquerda 
partidária, combatendo nossa dispersão e for¬ 
talecendo nossas ações unitárias em defesa do 
PT e do socialismo. Em Minas, contribuímos 
para a constituição do Movimento Coerência 
Petista, que foi a base de nossa chapa ao PED 
2009, que se identificou com a chapa nacional 
“Esquerda Socialista”. Esse campo político 
nasceu do enfrentamento à diluição politico- 
ideológica que se expressou na tentativa de 
aproximação com os tucanos em Minas. E 
preciso avançar nessa linha, nacionalmente. ★ 


*Rogério Correia é dirigente do PT Minas 
Gerais e da Tendência Marxista 
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Como empreender uma trajetória de construção 
na riqueza de um Brasil igualitário? 
Como fazer isso dentro do marco democrático. 

Esse é o desafio que está colocado. 


E ste texto foi escrito no final de novem¬ 
bro e ainda no calor das avaliações da 
vitória em segundo tumo da candidata 
petista Dihna Rousseff para a Presidência da 
República, na sucessão de Luiz Inácio Lula 
da Silva. Ao convidar-me para escrever algu¬ 
mas reflexões da conjuntura, em preparação a 
seu congresso previsto para julho de 2011, a 
Articulação de Esquerda confirma uma carac¬ 
terística positiva do processo eleitoral. Uma 
das conclusões do embate ideológico, político 
e programático das eleições de 2010, é a que 
as agremiações - sejam partidárias, sindicais 
ou associativas - principalmente do centro à 
esquerda democrática - que enfrentaram os 
debates, que mobilizaram seus quadros e mi¬ 
litantes, que não se intimidaram, que se envol¬ 
veram de corpo e alma, que não se cansaram 
ou se assustaram com os ataques de direita e 
extrema direita, todas elas saíram vencedoras 
por si própria. Em outras palavras, os números 
mostram que as agremiações que exerceram 
seu papel político, que realizaram seus con¬ 
gressos, que lançaram candidatos, que mobi¬ 
lizaram sua base tiveram retornos expressivos. 
Isso vale para o PDT, PSB, parte do PMDB, 
PR (sim, com Tiririca), PCdoB e PT. O que 
vale também para as diferentes correntes inter¬ 


nas existentes em quase todas as agremiações. 

Em sentido oposto, aqueles que terceiri¬ 
zaram a ação política para a mídia ou facções 
religiosas, refluíram, sendo os mais notáveis 
o PSDB, o DEM, o PPS e parte do PMDB, 
notadamente o setor paulista. Felizmente, a 
máxima repetida pela presidente da Associa¬ 
ção Nacional dos Jornais, Judith Brito, de que 
“como a oposição é fraca, cabe aos jornais 
a campanha eleitoral” remeteu José Serra 
e esses partidos à desconstrução da própria 
essência partidária. A aplicação dessa tática 
custou caro à velha mídia golpista e aos par¬ 
tidos da coligação de José Serra, não só pela 
derrota final, não só pelo debate ideológico 
racista, preconceituoso e de direita clerical, 
mas, principalmente pelo desmonte desse 
partido e a instalação da confusão ideológica 
e programática naqueles que exerceram o ne- 
oliberalismo nas duas gestões de FHC na pre¬ 
sidência. Nomes relevantes do partido, como 
por exemplo, Walter Feldman, Wanderlei 
Macris, Arnaldo Madeira, expoentes paulista 
do tucanato não se reelegeram. Assim como 
é cômico o papel desempenhado pelo PPS, 
sucessor tragicômico da reestruturação dos 
partidos comunistas, agora transformado em 
sigla satélite. 


Essa primeira grande lição deve servir 
de estímulo a tantos militantes que desde a 
ditadura militar batalham pela construção da 
democracia e de um Brasil socialista. 

Outro grande evento político desta eleição 
é a consolidação do fim da ingenuidade e do 
aumento da conscientização de quadros parti¬ 
dários e sindicais de que a mídia é estratégica 
na luta política. Desde sempre, nas origens do 
marxismo e dos revolucionários do século pas¬ 
sado, todas as agremiações lançam seus jornais 
como foco de discussão e de agitação. As enor¬ 
mes transformações tecnológicas nas comuni¬ 
cações desde meados do século passado não 
foram adequadamente absorvidas pela esquer¬ 
da, que sempre deu mais importância à política 
de quadros. No Brasil, a luta contra a ditadura 
moldou uma frente única que ia dos cristãos, 
desenvolvimentistas, progressistas, socialistas, 
que alimentavam e se alimentavam da velha 
mídia brasileira, os jornais Folha de São Paulo, 
O Estado de São Paulo, O Globo e a TV Glo¬ 
bo. Verificar as mobilizações políticas ocorridas 
nesse segmento, principalmente o papel desem¬ 
penhado pela velha mídia, desde à ditadura até 
o impeachment de Fernando Collor merece um 
estudo próprio apartado deste texto. Cabe regis¬ 
trar alguns fatos para entender o pós 2010. ■=!> 
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Pode-se dizer que desde os primódios do marxismo, seu lado 
mais político, ocupou-se em administrar a pobreza. O Brasil 
começa a pensar em como administrar a riqueza. Vivemos 
um período único na história, de perspectiva de crescimento 
da ordem de 7,5% ao ano. (...) É uma situação inédita e, sem 
dúvida, não estamos preparados para administrar a riqueza. 


G> Essa mídia passou a dirigir a frente única 
contra a ditadura nos inícios dos anos 80, com 
adesões à luta pelas diretas (ainda que relutan¬ 
te pela TV Globo). Vários analistas apontam o 
surgimento de uma nova classe midiática que 
ganhou poder e prestígio com o impeachment 
do presidente Fernando Collor. Nesse período, 
personalidades políticas, partidárias e sindi¬ 
cais trataram a imprensa de forma maniqueísta 
(aplaudiam quando eles elogiavam e se irrita¬ 
vam quando eram criticados) ou com o pen¬ 
samento que uma boa assessoria de imprensa 
abriria espaço nos grandes jornais. 

Poucos cuidaram de construir sua pró¬ 
pria mídia. Rios de dinheiros foram gastos 
em campanhas eleitorais internas, em disputas 
por aparelhos sindicais e partidários, sem que 
a comunicação fosse colocada como estraté¬ 
gica. Quando Lula se elege em 2002, muitos 
personagens principais da velha guarda do PT 
ainda acreditavam que, estando no aparelho de 
estado, haveria uma relação diferente com a 
mídia. Sim, de fato houve mudança, mas para 
pior. Mais que o próprio PT, a velha mídia 
compreendeu com a rapidez de um raio todo 
o significado da vitória de Lula e se organi¬ 
zou para derrubá-lo, o que se materializou na 
crise de 2005/2006, no chamado escândalo do 
mensalão. Ainda hoje, a alta cúpula tucana se 
arrepende de não ter dado prosseguimento ao 
pedido de impeachment, tanto levantado prin¬ 
cipalmente pelo jornal A Folha de São Paulo. 

Desde 2005 até o pós segundo turno de 
2010, boa parte dos personagens de governo e 
dos partidos govemistas caem na vida real. Na 
dor, põem fim à ingenuidade e ousam discutir 
publicamente a construção de uma nova mídia 
para um novo Brasil. Porque, apesar de tantas 
realizações do governo Lula e do seu prestí¬ 
gio, a mídia conspirou dia e noite. Claro, trata- 
se da nova reorganização midiática que passa 
pelos EUA, Venezuela, Bolívia, Argentina e 
Brasil. Fonna-se um só tipo de mídia partidá¬ 
ria anti qualquer coisa com cunho social. 

Os anos 2005 e 2006 só não resultaram 
em catástrofe porque Lula é um grande líder 
de massas. Carismático e com exuberante in¬ 
teligência política, acossado pela mídia, não 
teve dúvida, foi às bases e reverteu no gogó, 
como se diz nas ruas. Lula revelou-se um hábil 
comunicador popular, o que engrossou a vitó¬ 
ria de 2006. 

Quem pensa a estratégia para 
os próximos 5, 10,15,20 anos. 

E como contribuição ao debate 
da AE, lanço o desafio: qual a 
estratégia brasileira? O que ficou 
no caminho e o que deverá ser 
perseguido caninamente? 


De lá para cá, é crescente a tomada de 
consciência de que a luta midiática precisa ser 
enfrentada. Nos últimos quatro anos tivemos 
uma efervescência de disputa pela internet, 
por blogueiros, com realização de conferên¬ 
cias e mudanças de postura, de estimular a 
construção de novas mídias. 

Entretanto, algo preocupante ronda as 
cabeças estratégicas. Para alguns já beira a 
paranóia, sem a qual ninguém sobrevive. E a 
pergunta é exatamente esta: quem pensa a es¬ 
tratégia para os próximos 5, 10, 15,20 anos. E 
como contribuição ao debate da AE, lanço o 
desafio, qual a estratégia brasileira? O que fi¬ 
cou no caminho e o que deverá ser perseguido 
caninamente? 

Pode-se dizer que desde os primódios do 
marxismo, seu lado mais político, ocupou-se 
em administrar a pobreza. O Brasil começa a 
pensar em como administrar a riqueza. Vive¬ 
mos um período único na história, de perspec¬ 
tiva de crescimento da ordem de 7,5% ao ano. 
Do combate à precarização do trabalho, hipe- 
rinflação, dos arrochos, da desregulamenta- 
ção, de chegannos a 22% de desempregados, 
para agora passamos para o regime de pleno 
emprego a ponto de faltar mão de obra. E uma 
situação inédita e, sem dúvida, não estamos 
preparados para administrar a riqueza. Os par¬ 
tidos e o sindicalismo não viveu o crescimento 
com liberdade. Flá que se apontar que nesse 
ritmo, em pouco mais de um década teremos o 
ápice da produtividade da mão de obra jovem 
e logo teremos que pensar numa população 
de idosos. Em outras palavras, o declínio da 
produtividade. Da mesma fonna poderemos 
ter um aumento da concentração de renda em 
poucos ricos. O Brasil alimenta a esperança 
de dobrar a renda por pessoas com apenas 
5% de crescimento, de US 10 mil para US$ 
20 mil. Assim, como empreender uma traje¬ 
tória de construção na riqueza de um Brasil 
igualitário? Como fazer isso dentro do marco 
democrático. Esse é o desafio, como crescer e 
ser igualitário dentro do marco democrático? 
Parece simples já que o papel aceita tudo, mas 
basta olhar o nível do debate do segundo turno 
eleitoral para ver que segmentos não aceitam 
compartilhar os mesmos shopping e lojas com 
outros segmentos. Da mesma forma, vivemos 
crenças religiosas e opções individuais como 
por exemplo o aborto tomarem conta do es¬ 
paço público, a ditar os rumos republicanos. 


Como fazer, nesse processo, um país laico e 
republicano. 

E as mudanças necessárias são pesadas, 
do ponto de vista financeiro e político. E ne¬ 
cessária uma enonne refonna na educação. 
Peguemos um único exemplo, pagar R$ 5 mil 
para os professores, em todos os níveis. Quem 
topa? Ou seja, criar um pólo de interesse em 
ser bom professor. Estariam os demais servi¬ 
dores públicos dispostos a pennitir que uma 
parcela desse segmento recebesse um bom 
salário? 

Outra refonna, a da saúde, passa pelo 
saneamento básico. Quanto de investimento 
para dotar todas as cidades e lares com água 
de qualidade e captar esgoto. Sem esse desa¬ 
fio, pouco andaremos em saúde. Em resumo, 
a esquerda precisa escrever sua estratégia e 
apresenta-la aos trabalhadores, ao povo e ao 
governo Dilma. Queremos um projeto igua¬ 
litário e distributivo, com maior participação 
dos trabalhadores na riqueza, reduzir drasti¬ 
camente a diferença entre o menor e o maior 
salário, queremos sustentabilidade ambiental 
para sustentação da vida. Outras perguntas e 
provocações podem ser colocadas nesse deba¬ 
te, como por exemplo, a vida real da economia 
infonnal e o papel desses trabalhadores. Que 
estratégia terá o estado para renovar as rela¬ 
ções nesse segmento. Outra provocação soa 
mais alto, ainda é viável a refonna agrária que 
a esquerda prega ou a relação da agricultura 
familiar e o agronegócio já está engessado. 

Assim caminhar nessa estratégia, os tra¬ 
balhadores contam agora com a gestão do Es¬ 
tado, uma relação melhor no parlamento, com 
desejo de construir novas mídias. 

Uma única anotação. Quem faz formação 
política neste novo Brasil? Esvaíram-se todos 
os fonnatos de educação política que viven- 
ciamos desde os anos 70. Os grupos de estudos 
são reduzidos, o movimento estudantil forma 
pouco, os partidos não dão conta, os sindicatos 
fazem apenas o necessário para recrutar novos 
quadros, a igreja deixou de fonnar porque en¬ 
direitou. Por sorte, o embate no segundo turno 
alinhou muitos jovens na defesa do projeto do 
Brasil. Mas, é pouco. E o Brasil começa a vi¬ 
ver a síndrome chinesa, precisamos pensar que 
tudo que fizemos deve dialogar com milhões 
de pessoas ao mesmo tempo. ★ 


*Paulo Salvador é jornalista 
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Do início ao final do mandato do atual governo, fomos ouvidos e ações foram 
tomadas para que nossas demandas prioritárias fossem atendidas. Assim, em 
se tratando da eleição de um governo de sucessão, criaram-se expectativas de 
ter minimamente garantida a continuidade dos avanços obtidos. 


por Toni Reis* 

T endo em vista minha área de atuação, 
vou me ater às perspectivas que vêm 
sendo percebidas em relação à popu¬ 
lação de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 
transexuais (LGBT). Não é uma questão de ig¬ 
norar as demais conjunturas, e sim concentrar 
na área em que possuo certa competência para 
me manifestar, entendendo também, que o 
desenvolvimento de políticas para LGBT, em 
geral, vem acompanhado de outras políticas 
progressistas no campo dos direitos humanos. 

Nossa comunidade teve com o Governo 
Lula uma abertura e avanços jamais vistos no 
âmbito do governo federal em um período re¬ 
lativamente curto de tempo. 

Já em 2003 participamos ativamente da 
elaboração do Programa Brasil Sem Homofo- 
bia, já considerado inédito por muitos obser¬ 
vadores internacionais. Após seu lançamento 
em 2004, atuamos em parceria com o gover¬ 
no federal com o objetivo de fazer com que 
a iniciativa saísse do papel, inclusive articu¬ 
lando junto ao Congresso Nacional para que 
tivesse orçamento para viabilizar a execução. 
Em alguns dos dez ministérios contemplados 
pelo Programa conseguimos avançar muito, 
em outros não. 

Mas o passo foi dado e não parou por 
aí. O Governo Lula convocou e realizou em 
2008 a I a Conferência Nacional LGBT que, 
aliás, também foi a primeira do mundo. E 
desencadeou o mesmo processo em mais de 
cem municípios, e em todos os estados e no 
Distrito Federal, abrindo o caminho no nível 
local de uma maneira quase que inimaginável 
apenas uma década atrás. 

As decisões aprovadas pela I a Confe¬ 
rência foram sistematizadas e se transfor¬ 
maram no Plano Nacional de Promoção da 
Cidadania e Direitos Humanos de LGBT. O 
governo criou uma estrutura institucional es¬ 
pecífica para coordenar sua implementação e 
implantação. Enquanto movimento organiza¬ 
do, vimos exercendo nosso papel de controle 
social. Em 19 de maio de 2010 realizamos em 
Brasília a I a Marcha Nacional Confia a Ho- 
mofobia. Naquela semana fomos recebidos 
por 14 dos 18 ministros responsáveis pelas 
ações previstas no Plano. Em pouco mais de 
dois meses, o governo nos chamou para apre¬ 
sentar o balanço de sua implementação. 

Tem muito mais que poderia ser acres¬ 
centado a este breve panorama da relação 
com o governo federal nos últimos oito anos, 
mas o que eu quero dizer com isso é que do 


início ao final do mandato do atual governo, 
fomos ouvidos e ações foram tomadas para 
que nossas demandas prioritárias fossem 
atendidas pelo Executivo. Assim, em se tra¬ 
tando da eleição de um governo de sucessão, 
criaram-se expectativas de ter minhnamente 
garantida a continuidade dos avanços obtidos 
e, preferencialmente, sua consolidação em 
políticas de estado. 

Infelizmente, neste período nem tudo 
andou na mesma velocidade e, em alguns ca¬ 
sos, nem andou na mesma direção. Enquanto 
o Judiciário também deu passos significativos 
para frente, cumprindo com suas decisões 
relativas a ações envolvendo os direitos de 
pessoas LGBT, os preceitos constitucionais 
da igualdade, da não discriminação e da dig¬ 
nidade humana, entre outros, o Congresso 
Nacional tem se demonstrado estar dominado 
pelo conservadorismo, em descompasso com 
o desenvolvimento da sociedade brasileira e 
em descompasso com os outros dois Pode¬ 
res. Em 22 anos de “Constituição Cidadã”, 
o Congresso Nacional não aprovou sequer 
uma única lei que promovesse os direitos da 
população LGBT, e até foram apresentadas 
diversas proposições que ferem frontalmente 
a Constituição, como, por exemplo, o projeto 
de lei n° 4508/2008, que visa a proibir a ado¬ 
ção de crianças por pessoas homossexuais. 

Eis que surge e se fortalece uma tendên¬ 
cia que vem se manifestando no Congresso 
Nacional minimamente desde a Constituinte 
em 1987. Na época, o então Movimento Ho¬ 
mossexual Brasileiro, composto por poucos 
grupos, foi representado no Congresso pelo 
militante e advogado gaúcho João Anto- 
nio Mascarenhas, que defendeu perante os 
parlamentares que no Artigo 3°, inciso IV, 
constasse especificamente, dentre as formas 
de discriminação a não ser toleradas, a dis¬ 
criminação por orientação sexual. A reação 
que a proposta provocou entre determinados 
parlamentares naquela época não difere das 
reações fimdamentalistas ao PLC 122/2006 
testemunhadas hoje em dia: 

Os parlamentares evangélicos mono¬ 
polizaram as discussões ontem, durante a 
reunião matutina da Comissão da Soberania 
e dos Direitos do Homem e da Mulher do 
Congresso constituinte. Travaram um acirra¬ 
do debate em tomo da situação dos homos¬ 


sexuais no contexto da nova Constituição. A 
discussão chegou a tal ponto que o deputado 
Costa Ferreira (PFL-MA), de centro, amea¬ 
çou de ‘maldição e castigo’ os constituintes 
que ‘forem tolerantes com os homossexuais’. 
Folha de São Paulo de 10/06/1987 (página 
A-5). 

Passados 23 anos, chegamos ao segun¬ 
do tumo das eleições presidenciais de 2010, e 
deparamo-nos com o mesmo cenário: a mes¬ 
ma temática, o mesmo discurso fundamenta- 
lista, a mesma ameaça, só que desta vez, os 
direitos humanos dos “homossexuais”, assim 
como os das mulheres - diga-se de passagem 
- foram alvo de tentativas de transformá-los 
em moeda de troca pelo voto de segmentos 
religiosos fundamentalistas em apoio aos 
candidatos a presidência da república. 

Cenário desalentador para um país que 
há mais de cem anos instituiu o Estado Lai¬ 
co - separando as competências das religiões 
das do Estado -, um país que elaborou e apro¬ 
vou uma das constituições mais modernas do 
mundo, estabelecendo que não haverá discri¬ 
minação de qualquer natureza... 

Desta perspectiva, em relação à popu¬ 
lação LGBT, pode-se afirmar que ao mesmo 
tempo em que se espera do Governo Dilma 
um aprofundamento qualitativo dos avan¬ 
ços já alcançados no Executivo, teme-se a 
imposição do fundamentalismo sobre a de¬ 
mocracia, assim como da intolerância sobre 
a possibilidade de uma nova cultura de reco¬ 
nhecimento e solidariedade política e social à 
diversidade. 

Pode ser coincidência, mas no período 
pós-segundo turno, em seguida aos debates 
intensificados sobre os direitos humanos da 
população LGBT, tem havido uma onda de 
violência homofóbica sem precedentes, ca¬ 
racterizada por assassinatos e agressão física 
gratuita. Indaga-se, que rumo o Brasil está 
tomando? Parece, não apenas em relação à 
população LGBT, que a vida humana ficou 
demasiadamente banalizada. 

Frente parlamentar 

Mas também há cenários positivos para 
o próximo governo. A bancada govemista 
tem a maioria na Câmara dos Deputados e no 
Senado, o que deverá facilitar em certa medi- 
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da a governabilidade. Mesmo em relação ao 
assunto da população LGBT, um levantamen¬ 
to preliminar aponta que na nova legislatura 
haverá pelo menos 154 deputados federais 
e 24 senadores que são favoráveis à nossa 
causa. Este é um bom ponto de partida para 
começar a mobilizar e ampliar a participação 
na Frente Parlamentar pela Cidadania LGBT, 
no Congresso Nacional, com vistas à aprova¬ 
ção de proposituras que se arrastam há anos, 
como é o caso do PLC 122/2006, e outras rei¬ 
vindicações, como a aprovação do projeto de 
união civil entre pessoas do mesmo sexo, e a 
adoção do nome social para as pessoas trans. 

Estes parlamentes são, na maioria, de 
partidos de esquerda, os quais tradicional¬ 
mente têm sido aliados da causa LGBT. No 
entanto, o que se pode observar de modo ge¬ 
ral, em todas as esferas, é que há aliados/as 
em quase todos os partidos. E preciso que as 
pessoas LGBT que são filiados a partidos po¬ 
líticos se organizem intemamente - a exem¬ 
plo de alguns partidos que já estão fazendo 
isso com resultados positivos - para influen¬ 


ciar os/as parlamentares no Congresso Nacio¬ 
nal na próxima legislatura, favoravelmente às 
questões LGBT. Esta foi a estratégia utilizada 
na Espanha, em Portugal, no Uruguai, na Ar¬ 
gentina e na Colômbia, e resultou na apro¬ 
vação de leis que contribuem para garantir 
a efetiva igualdade de direitos da população 
LGBT naqueles países. 

Responsabilidades institucionais à par¬ 
te, sabemos que o Poder Executivo, tradi¬ 
cionalmente possui forte influência sobre o 
Congresso Nacional, incentivando e orien¬ 
tando sobre a votação de matérias importan¬ 
tes. Em casos em que há uma frágil maioria 
pró-govemo, entende-se a dificuldade que o 
Poder Executivo tem em aprovar matérias 
que apoia, mas que todos consideramos como 
polêmicas. Com a nova configuração do Con¬ 
gresso Nacional pós-eleições de 2010, espe¬ 
ra-se também um empenho maior por parte 
do Governo Federal na aprovação dos diver¬ 
sos instrumentos legais de proteção e promo¬ 
ção da cidadania de LGBT parados no Legis¬ 
lativo. Afinal, o próprio Plano Nacional de 


Direitos Flumanos 3, lançado pelo Executivo 
aponta para uma recomendação desse Poder 
ao Legislativo, tendo em vista a aprovação de 
matérias afins. 

Esperamos que o próximo mandato do 
governo federal e a próxima legislatura no 
Congresso Nacional sejam caracterizados pelo 
respeito à democracia, respeito à cidadania de 
todos e de todas, respeito à diversidade sexual, 
respeito à pluralidade cultural e religiosa. 

Também esperamos que não se perca 
de vista que o Estado brasileiro é laico. O 
avanço da democracia brasileira é que tem 
nos permitido pautar, nos últimos anos, os 
direitos civis dos homossexuais e combater a 
homofobia. Também tem nos permitido reali¬ 
zar a promoção da autonomia das mulheres e 
combater o machismo, entre os demais avan¬ 
ços alcançados nos últimos oito anos. Que 
continue assim! ★ 


*Toni Reis é presidente da ABGLT - Associação 
Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais 
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Sobre a democracia 

por Wladimir Pomar* 


1° CONGRESSO DA ARTICULAÇAO DE ESQUERDA 

Tradicionalmente, as leis e Constituições têm sido 
construídas à parte das maiorias. A história do Brasil 
é rica a respeito. (...) Mesmo em seus breves períodos 
democráticos, conviveu com o paradoxo de ter 
Constituições e leis formalmente avançadas, mas jamais 
observadas no respeito às maiorias e à diversidade. 
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O tema da democracia apareceu forte 
na última campanha presidencial e 
deve voltar à pauta política, em espe¬ 
cial se as camadas populares ampliarem sua 
movimentação para ocupar mais espaços. A 
participação de sindicalistas nos governos de 
diversos níveis federativos já é motivo de re¬ 
ações que variam da surpresa à raiva, como 
se sindicalistas não fossem cidadãos com os 
mesmos direitos. 

Acrescente-se a isso o fato de que a me¬ 
lhoria do padrão de vida de alguns milhões 
de pessoas, que viviam aparte do mercado, 
está causando reações as mais disparatadas. 
Chegam ao cúmulo, como é o caso de um co¬ 
mentarista de afiliada da TV Globo, em Santa 
Catarina, de culpar o governo e os pobres por 
causarem acidentes nas estradas. O governo 
por oferecer financiamentos baratos. E os po¬ 
bres por comprarem carros e, segundo o co¬ 
mentarista, não saberem dirigi-los. 

As conferências setoriais, promovidas 
pelo governo federal e alguns governos esta¬ 
duais e municipais, como fóruns de discussão 
das políticas públicas, também vêm sofrendo 


acusações diversas. A mais comum refere-se 
à tentativa de substituir a democracia repre¬ 
sentativa. A pretexto de se oporem à censura e 
às ameaças à propriedade, donos de emissoras 
boicotaram a conferência sobre comunicação. 

Assim, mal são dados pequenos passos 
para ampliar a presença de trabalhadores e 
outras camadas populares nas riquezas e nos 
debates sobre os destinos do país, ergue-se 
um alvoroço “em defesa da democracia”. 
Uma entrevista de FF1C a Rui Nogueira, do 
Estadão, no dia 19/09/2010, ilustra bem essa 
concepção e dá a dimensão da batalha que o 
governo Dilma, a esquerda e os movimentos 
sociais terão que enfrentar, daqui para a fren¬ 
te, em torno do tema da democracia. 

De cara, o entrevistador acha que “os exa¬ 
geros retóricos do presidente Lula vão além da 
circunstância eleitoral e podem estar desligan¬ 
do da tomada os aparelhos da democracia”. 
FFIC simula não concordar. Lula não teria 
“uma estratégia nessa direção” ou “um pro¬ 
jeto para cercear a democracia”. No entanto, 
logo depois, sugere que a ausência de tal pro¬ 
jeto ocorre menos por vontade do presidente e 


muito mais porque a democracia já teria “raí¬ 
zes fortes no País”, com uma sociedade “mui¬ 
to diversificada”, sociedade civil “autônoma”, 
empresas “poderosas” e mídia “poderosa”. 

Portanto, segundo FFIC, embora Lula 
tenha “uma prática que, às vezes, excede o 
limite”, de outro lado haveria “uma constante 
luta”, porque “se a gente começa a fechar os 
olhos às pequenas transgressões, se elas vão 
se acumulando, isso tudo distorce o sentido 
das coisas”. 

Em outras palavras, FFIC acha que Lula 
vive atentando contra a democracia com 
transgressões que podem distorcê-la. E como 
se tivesse chegado há pouco ao Brasil, omite 
fatos importantes da história, ao considerar 
as empresas e a mídia “poderosas” como fia¬ 
doras da democracia. Terá sido para garantir 
a democracia que todas elas apoiaram ativa¬ 
mente o regime militar, por 20 anos corridos? 

FFIC reconhece que “nossa cultura polí¬ 
tica não é democrática”. Embora exista “um 
arcabouço democrático”, o “espírito da de¬ 
mocracia” não estaria consolidado, não por 
culpa “de ninguém”. Porém, em sua etema 
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ambiguidade, FHC emenda que “a respon¬ 
sabilidade para não quebrar esse arcabouço e 
reforçar o espírito da democracia” é de “quem 
tem voz pública”, como o “presidente da Re¬ 
pública”. Afinal, “a conduta dele, no bom e 
no mau sentido, é tomada como exemplar”. 

Assim, de um lado, FHC esconde o colo¬ 
nialismo, o escravismo, o domínio dos oligar- 
cas latifundiários da República Velha, a ditadu¬ 
ra varguista, o anticomunismo e o preconceito 
dos latifundiários e da burguesia contra qual¬ 
quer tentativa de construir um arcabouço e um 
espírito democrático. E não dá crédito ao povo 
que, com seu suor e o sangue de inúmeros 
combatentes, foi quem conseguiu conquistar 
parcialmente tal arcabouço e tal espírito. 

De outro lado, tenta “responsabilizar” 
Lula por supostos ataques à democracia. Ao 
reiterar que “nunca se puniu tanto” como em 
seu governo, Lula teria uma “cota de respon¬ 
sabilidade” na falta de consolidação do espíri¬ 
to democrático. O que demonstraria, no pen¬ 
sar de FHC, que Lula absorveu “o que há de 
pior na cultura do conservadorismo”, como o 
“clientelismo” e a “mistificação”. Convenha¬ 
mos, é preciso muita cara de pau para se olhar 
no espelho e afirmar estar vendo uma pessoa 
totalmente diferente. 

Para FHC, esse “comportamento abso¬ 
lutamente tradicional”, uma regressão “ao 
Império”, seria também próprio do PT, que 
ampliou o “corporativismo” e o trata “como 
se fosse um movimento da sociedade”. Em 
outras palavras, para FHC, associações de 
funcionários públicos e sindicatos de qual¬ 
quer tipo não devem se imiscuir nas questões 
do Estado. Qualquer intenção nesse sentido 
será “corporativismo”. 

FHC finge desconhecer que no Império 
era impensável a existência de sindicatos e 
associações populares, ou qualquer tipo de 
“corporativismo”. No entanto, se estamos fa¬ 
lando de regressão, será conveniente relem¬ 
brar que o governo FHC procurou criminali¬ 
zar não só o MST, mas todos os movimentos 
sociais, do mesmo modo que os governos da 
República Velha classificavam qualquer mo¬ 
vimento popular, inclusive as rodas de samba, 
como “casos de polícia”. 

FHC aparentemente não aceita a insinu¬ 
ação do entrevistador de que Lula tenha tenta¬ 
ção “a cultivar uma variante para a democra¬ 
cia popular”. Mas, em sua jinga de dar uma 
no cravo e outra na ferradura, emenda que a 
recorrência do linguajar político e da forma 
de agir de Lula o “levam à crença de que o 
que vale é ter maioria”. Como, para ele, a 
“democracia é mais do que ter maioria, o que 
é conquistado à força pelas ditas democracias 
populares”, deduz-se que está convencido de 
que Lula e o PT pretendem conquistar a de¬ 
mocracia popular pela força. 
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É difícil supor que essa mixórdia seja 
fruto exclusivo da ignorância, responsável 
por inúmeras tragédias da humanidade. Não 
é possível que ele ignore tudo que os pais da 
democracia burguesa estabeleceram sobre a 
maioria e sobre os processos de escolha da 
democracia representativa. Para eles, e para 
as regras ainda atuais da democracia formal, 
o que vale é nada mais nada menos do que a 
maioria numérica. 

Também não é possível que ele ignore 
como foram conquistadas as democracias in¬ 
glesa, norte-americana e francesa. Que se sai¬ 
ba, a Revolução Gloriosa inglesa, a conquista 
da independência norte-americana e a Revolu¬ 
ção Francesa, não foram revoluções de veludo 
ou passeios ao fim da tarde. Foram democra¬ 
cias burguesas conquistadas pela força. Ou, 
como diriam os ianques, por “nós, o povo”. 

FHC sabe tudo isso, mas não se dá por 
achado. Quer criar frases de efeito e criar um 
novo conceito de democracia que, segundo 
ele, “também é respeito à lei, respeito à Cons¬ 
tituição, respeito às minorias e à diversidade”, 
como se a proposta de democracia popular 
fosse o oposto disso. E como se o PT não es¬ 
tivesse participando estritamente das regras 
do jogo democrático burguês. 

Neste ponto é o caso de perguntar de que 
democracia ele está falando? Daquela que ti¬ 
nha como lei a segregação racial? Ou daquela 
em que a Constituição e as leis eram feitas 
para não serem cumpridas, como foi e ain¬ 
da é, em grande medida, costume no Brasil? 
Além disso, de que minorias ele está falan¬ 
do? Dos empresários, latifundiários e outros 
ricos, que constituem cerca de 1% da popu¬ 
lação brasileira, mas dominam mais de 60% 
das terras e 80% das riquezas? E a que diver¬ 
sidade ele está se referindo? A diversidade da 
convivência de uma riqueza escandalosa com 
uma miséria escabrosa? 

Tradicionalmente, as leis e Constituições 
têm sido construídas à parte das maiorias. Na 
maior parte das democracias, uma minoria 
exerce uma verdadeira ditadura sobre a maio¬ 
ria. O respeito a essas maiorias, às leis, à Cons¬ 
tituição e à diversidade são palavras vazias. A 
história do Brasil é rica a respeito. Mesmo em 
seus breves períodos democráticos, conviveu 
com o paradoxo de ter Constituições e leis for¬ 
malmente avançadas, mas jamais observadas 
no respeito às maiorias e à diversidade. 

Leis ótimas para inglês ver. Boa parte dos 
artigos da Constituição de 1988, em que são 
reconhecidos os direitos das maiorias, con¬ 
tinua sem regulamentação e não é cumprida. 
Samey, pelo menos, tinha a hombridade de de¬ 
clarar abertamente que a Constituição de 1988 
impedia a governabilidade. FHC finge defen¬ 
dê-la, assim como às demais leis, mas apenas 
naquilo que beneficia a minoria dominante. 


Não se conforma justamente com o fato 
de Lula e o PT terem vencido dentro das re¬ 
gras estabelecidas por aquelas minoria, mas 
começado a aplicar os artigos da Consti¬ 
tuição e as leis que dão direitos à maioria. 
Essa isonomia de tratamento incomoda FHC 
e à minoria que ele representa. Nessas con¬ 
dições, não passa de hipocrisia a crítica de 
que Lula, ao invés de pensar que a incorpo¬ 
ração social só pode ser feita “por caudilhos 
como Perón, Chávez etc”, poderia ser “mais 
inovador”, deixando “uma herança política 
democrática, mostrando que o sentimento 
popular, a incorporação da massa à política 
e a incorporação social podem conviver com 
a democracia”. 

Portanto, FHC também não perdoa Lula 
por ter entrado na campanha de 2010, “como 
se estivesse disputando o terceiro mandato”. 
Segundo ele, Lula poderia ter atuado “dentro 
das regras democráticas”, em vez de usar “o 
poder político para forçar situações eleitorais” 
e, inclusive, “derrotar senadores da oposi¬ 
ção”. Porém, desde quando a Constituição, as 
leis e as “regras democráticas” não permitem 
que o presidente entre na campanha eleitoral? 

FHC força ainda a barra nas distorções 
sobre a democracia tendo como alvo princi¬ 
pal o empenho do PT e de Lula de acabarem 
com as desigualdades. Ele não se acanha em 
afirmar que “em alguns lugares ainda se acha 
que acabar com a desigualdade é tudo”. Ou 
“que vale tudo para acabar com a desigualda¬ 
de. Valia até apoiar o regime stalinista”. Em¬ 
bora emende rapidamente que stalinista “Lula 
nunca foi”, se nunca foi, por que insinuar? 

Esse etemo cacoete da ambigüidade não 
consegue camuflar as verdadeiras intenções 
de FHC. Por um lado, o PT teria sido inova¬ 
dor quando “falava de democracia”. Por ou¬ 
tro, isto estaria “sendo esquecido”. Por que? 
Porque Lula “nunca disse uma palavra forte 
em favor dos direitos humanos”, o que é uma 
mentira deslavada. 

Por um lado, Lula teria acertado “ao não 
engordar o debate sobre o terceiro mandato”. 
Por outro, ele continuaria resvalando para a 
democracia popular. Por que? Porque, na 
democracia popular “se você tem a maioria, 
você tem tudo e pode tudo. Tem o direito de 
fazer o que bem entender”, o que também é 
mentira deslavada. 

Então, para evitar a democracia da maio¬ 
ria e garantir que prevaleça o conceito de de¬ 
mocracia de FHC seria preciso, segundo ele 
próprio, “ter limites”. Qualquer semelhança 
com o estilo típico dos militares do regime 
ditatorial, certamente não será mera coinci¬ 
dência. É isso que aguarda o terceiro mandato 
das forças democráticas e populares. ★ 


*Wladimir Pomar é jornalista 
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Convocado o Primeiro Congresso 

Por acreditar que a vitória de 2010 abre um novo período, a Articulação de Esquerda decidiu convocar para os dias 8, 
9 e 10 de julho de 2011 seu Primeiro Congresso. Vale dizer que entre 1993 e 1997, a tendência realizou seis seminários 
nacionais. E entre 1998 e 2009, realizou onze conferências nacionais. A seguir, Tribuna de Debates reproduz o regimen¬ 
to interno do Primeiro Congresso da Articulação de Esquerda. 

REGIMENTO DO I o CONGRESSO DA ARTICULAÇÃO DE ESQUERDA 


1.01° Congresso Nacional da AE se rea¬ 
lizará nos dias 8, 9 e 10 de julho de 2011, 
em São Paulo (SP), para debater a seguinte 
pauta: 

a) balanço do período, até eleição de 2010; 

b) estratégia e programa para o próximo 
período; 

c) conjuntura e tática; 

d) construção do PT e da AE; 

e) eleição da nova direção nacional. 

1.1.0 secretariado nacional deve, por maio¬ 
ria absoluta de seus integrantes, definir a 
data do I o Congresso, levando em conta a 
agenda do PT; 

QUEM PODE VOTAR E SER VOTADO 

2. Para votar e ser votado em qualquer 
etapa do I o Congresso, é necessário ser 
assinante do Página 13 e estar em dia com 
a assinatura referente a todo o ano de 2010 
e 2011 (janeiro-dezembro); 

a) Até 29 de outubro de 2010, será divul¬ 
gada a lista de militantes da AE em atraso 
com a assinatura do jornal Página 13 (ou 
seja, que deixaram de pagar em algum mo¬ 
mento entre 2010 e hoje); 

b) A lista indicará o nome do militante e o 
número de meses atrasados e o valor que 
deve ser pago (somando os meses em atra¬ 
so de 2010 mais a assinatura de 2011). 

c) A lista será enviada para as direções 
municipais e estaduais, que devem realizar 
campanhas de assinatura e conferir, no cre¬ 
denciamento dos respectivos congressos, se 
os militantes estão em dia. 

2.2. Militantes do PT que ainda não são 
militantes da AE poderão ingressar na ten¬ 
dência, fazendo a assinatura do Página 13, 


até o dia do respectivo congresso municipal 
de base, desde que não haja recurso contra 
sua filiação à tendência. 

a) Nestes casos, de quem não é militante da 
AE, é necessário fazer a assinatura do Pági¬ 
na 13, mas não será necessário estar em dia 
com as assinaturas de 2010, bastando estar 
em dia com as assinaturas de 2011; 

2.3. Militantes que se afastaram da ten¬ 
dência ou foram afastados por decisão de 
instância da tendência, não poderão votar 
nem ser votados em nenhuma fase do pro¬ 
cesso, salvo decisão em contrário da instân¬ 
cia competente; 

2.4. A ata do congresso de base deve rela¬ 
cionar nominalmente os militantes que re¬ 
novaram ou que fizeram novas assinaturas 
do Página 13, para o caso de haver contes¬ 
tação e recurso às instâncias superiores da 
tendência, permitindo assim eventual re¬ 
contagem do número de delegados eleitos. 

CONGRESSOS DE BASE 

3. Os congressos de base devem ocorrer 
entre fevereiro e março de 2011: 

a) Cabe às direções estaduais aprovar o ca¬ 
lendário proposto pelas direções municipais 
e acompanhar os congressos de base; 

b) Cabe às direções estaduais definir a 
abrangência dos congressos de base, que 
podem ser municipais ou regionais (agru¬ 
pando vários municípios); 

c) A pauta dos congressos de base é a 
mesma do I o Congresso Nacional. O trata¬ 
mento de outros assuntos só pode ser feito 
depois que for esgotada a pauta nacional; 

d) Os/as militantes da AE só podem votar 


e ser votados em um único congresso de 
base. 

CONGRESSOS ESTADUAIS 

4. Os congressos estaduais da AE devem se 
realizar nos meses de abril e maio de 2011. 

5. Nos estados onde a AE não possui di¬ 
reção estadual organizada, os respectivos 
congressos estaduais devem ser acompa¬ 
nhadas pela Direção Nacional da tendência; 

6. Fica autorizada, nos estados onde não há 
direção estadual organizada, a realização 
facultativa de um congresso estadual sem 
congressos municipais preparatórios, sendo 
que neste caso a proporção para a eleição 
dos delegados nacionais será de 1 delegado 
para cada 16 militantes presentes no con¬ 
gresso estadual; 

6.1 .Nos estados onde há direção estadual 
organizada, esta pode solicitar à Direção 
Nacional da AE autorização para realizar 
congresso estadual sem congressos munici¬ 
pais preparatórios; 

6.1 .Esta autorização deve ser solicitada, 
concedida ou negada até no máximo o dia 
30 de janeiro de 2011; 

ELEIÇÃO DE DELEGADOS 

7. A proporção de delegados é a seguinte: 

a) 1 delegado estadual para cada 4 militan¬ 
tes presentes no congresso de base; 

b) 1 delegado nacional para cada 4 delega¬ 
dos presentes no congresso estadual; 

8. A ata das conferências, relacionando os 
delegados eleitos e os suplentes, deve ser 
encaminhada à Direção Nacional até o dia 5 
de junho de 2011. 
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9.Caso as direções estaduais não encami¬ 
nhem as informações até o dia 5 de junho, 
o credenciamento dos delegados só poderá 
ser feito por decisão da comissão de cre¬ 
denciamento. 

CONGRESSO NACIONAL 

10.0 quorum para instalação e deliberação 
do I Congresso é de 50% mais 1 dos delega¬ 
dos eleitos nos congressos estaduais. 

11. Participam da I Congresso Nacional: 

a) Com direito a voz e voto, delegados/as 
eleitos nos congressos estaduais preparató¬ 
rios; 

b) Com direito a voz, nos momentos auto¬ 
rizados pela Mesa, todos/as os/as militantes 
da AE; 

c) Sem direito a voz, salvo nos momentos 
previstos neste Regimento, convidados/as a 
critério da Direção Nacional da AE, em espe¬ 
cial militantes da esquerda petista e repre¬ 
sentantes de outros setores do Partido; 

d) Na sessão de abertura do Congresso, 
toda a militância petista. 

12. Só serão credenciados/as os/as delega¬ 
dos/as e militantes que: 

a) estejam com assinaturas em dia do Pá¬ 
gina 13, conforme explicado no ponto 2 
deste regimento; 

b) cujos estados de origem estejam em dia 
com suas contribuições financeiras com a 
Nacional até o dia 15 de junho de 2011. 

Este pagamento pode ser feito a qualquer 
momento e até o dia do credenciamento 
dos delegados ao Congresso Nacional; 

c) a tesouraria nacional divulgará, até os 
dias 29 de outubro de 2010 e 5 de junho 
de 2011, a lista de estados em débito com 
a Nacional, bem como o respectivo valor 
devido; 

PROGRAMAÇÃO E REGIMENTO INTERNO 

13. A Programação e o Regimento Interno 
da Conferência serão submetidos à apro¬ 
vação dos delegados, no dia 00 de julho, a 
partir das 9h00. 

14. Aprovado o Regimento Interno e a pro¬ 
gramação, os delegados devem: 

a) eleger a Mesa Diretora dos trabalhos, a 
comissão de emendas e a comissão eleitoral; 

b) homologar ou alterar a comissão de cre¬ 
denciamento indicada pela direção nacional 
ou pelo secretariado nacional; 

15. A Mesa Diretora dos trabalhos deve ser 
integrada por 3 membros, que dividirão 
entre si as tarefas de condução do I Con¬ 
gresso. 

16. A comissão de emendas deve ser inte¬ 
grada por 3 membros, cabendo recolher to¬ 
das as propostas de alteração do texto-base 


e apresentar, para a Mesa Diretora, aquilo 
que deve ser submetido à deliberação dos 
delegados. 

17. A comissão eleitoral, composta por 3 
membros, será eleita pelo Congresso e terá 
como tarefa apresentar aos delegados, para 
debate e deliberação, uma proposta de 
composição da nova Direção Nacional da 
tendência; 

18. A comissão de credenciamento será 
indicada pela Direção Nacional da AE e 
composta por 3 membros, a quem compete 
credenciar os delegados, os convidados e 
observadores, bem como avaliar os recursos 
existentes e apresentar, à Mesa Diretora, 
aquilo que deve ser submetido à delibera¬ 
ção dos delegados; 

TEXTO-BASE 

19. 0 I o Congresso elegerá, logo após a 
eleição da Mesa, da comissão de emendas e 
da comissão eleitoral, um texto-base. 

20. As propostas de texto-base poderão ser 
registradas, junto ao secretariado nacional 
da AE, a partir de 31 de dezembro de 2010 
e até 31 de junho de 2011. Os textos bases 
poderão ter até no máximo 90 mil caracte¬ 
res e devem abordar um ou todos os pon¬ 
tos da pauta do Congresso. 

21. Para registrar um texto-base é necessá¬ 
rio a assinatura de: 

a) um membro da Direção Nacional; 

b) ou 10 assinaturas de dirigentes estadu¬ 
ais, distribuídos por no mínimo 10 estados 
(portanto, 1 dirigente por estado); 

c) ou 100 militantes de base em dia com 
suas assinaturas do Página 13. 

22. O Página 13 eletrônico divulgará, a 
partir de 1 de dezembro de 2010 e até 30 
de junho de 2011, com edições quinzenais, 
uma Tribuna de Debates do I Congresso da 
AE, onde serão publicados tanto propostas 
de texto-base, quanto artigos assinados por 
militantes em dia, bem como textos assi¬ 
nados por amigos da AE convidados pelo 
secretariado nacional a se manifestar. 

23. O Página 13 divulgará três edições espe¬ 
ciais, com as propostas de texto-base: 

a) em sua edição da segunda quinzena de 
janeiro de 2011, em papel e por meio ele¬ 
trônico, de maneira que esta edição esteja 
disponível nos congressos de base; 

b) em sua edição da segunda quinzena de 
março de 2011, em papel e por meio ele¬ 
trônico, de maneira que esta edição esteja 
disponível nos congressos estaduais; 

c) em sua edição da segunda quinzena de 
junho de 2011, em papel e por meio ele¬ 
trônico, de maneira que esta edição esteja 
disponível no Congresso Nacional; 


d) Página 13 divulgará, nas edições acima 
referidas, os textos que forem enviados com 
as assinaturas exigidas, no prazo que será 
definido pela redação do jornal. Ou seja: 
signatários que queiram republicar seu tex¬ 
to, devem simplesmente reenviar no prazo 
definido, com a lista de signatários. 

DEBATE NO CONGRESSO 

24. Após a aprovação do texto-base, os 
delegados ao I Congresso nacional deba¬ 
terão em plenária geral e/ou em grupos de 
discussão 

25. Haverá na programação espaço para reu¬ 
nião das frentes de trabalho da tendência. 

ELEIÇÃO DA DIREÇÃO 

26. As chapas que disputarão a direção na¬ 
cional devem se inscrever até as 14h00 do 
dia previsto para a eleição da direção (ver 
programação abaixo). A eleição das dele¬ 
gações e das direções será feita, tanto nos 
congressos municipais, estaduais e nacio¬ 
nal, com base no estipulado pelo regimento 
interno da AE, ou seja: em caso de mais de 
uma chapa, proporcionalidade na compo¬ 
sição das delegações, majoritariedade na 
composição das direções. 

PROGRAMAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL 

08 de julho 

09h - abertura do credenciamento 
10h - reunião da Direção Nacional da AE 
14h - abertura, aprovação do regimento 
interno, eleição da mesa, eleição da comis¬ 
são de emendas e eleitoral. Homologação ou 
alteração da comissão de credenciamento. 

15h00 - apresentação, debate e votação em 

plenária do(s) texto(s)-base 

18h00 - jantar 

20h00 - Abertura solene 

09 de julho 

09h - apresentação e votação de emendas 
sobre o tema estratégia e programa 
12h - almoço 

14h - apresentação e votação de emendas 
sobre o tema balanço da conjuntura e tática 
19h - jantar 

20h - apresentação e votação de emendas 
sobre o tema construção do PT e da AE 

10 de julho 

09h - plenárias das frentes de trabalho 
(frente de massas, frente institucional, frente 
organizativa) 

12h - encerramento e almoço 

14h - eleição da nova Direção Nacional da AE 

27. Questões omissas neste regimento de¬ 
verão ser decididas pela Mesa Diretora, ca¬ 
bendo recurso ao plenário de delegados. ★ 
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